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DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES: A PARTICIPAÇÃO FEMININA 
NO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA 

 
1Carolina Rovaris Pezente 

 
 

Resumo: Discute-se a participação feminina nos movimentos sociais, com enfoque sobre as vivências 
das mulheres no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST. Com objetivo de dissertar 
os efeitos da participação feminina no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, apontando 
como problema, a necessidade de incentivo de participação feminina no Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra. Organizado em três principais tópicos, municiando-se nas 
consequências da participação relatada, sua importância da efetiva participação feminina no 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Em seu fechamento, entende-se a importância da 
efetiva participação feminina nas áreas do no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, com 
enfoque no setor educacional, ocasionando o empoderamento feminino. O presente artigo, fez uso do 
método indutivo e procedimento monográfico envolvendo pesquisa bibliográfica e documental. 
Palavras-chaves: Participação Popular. Mulheres. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
 
Summary: Women's participation in social movements is discussed, focusing on women's 
experiences in the Landless Rural Workers Movement - MST. In order to dissect the effects of female 
participation in the Landless Rural Workers Movement, pointing as a problem, the need to encourage 
female participation in the Landless Rural Workers Movement. Organized on three main topics, 
marrying in the consequences of the reported participation, its importance of effective female 
participation in the Landless Rural Workers Movement. In its closing, it is understood the importance 
of effective female participation in the areas of the Movement of Rural Workers Without Land, 
focusing on the educational sector, causing female empowerment. This article made use of the 
inductive method and monographic procedure involving bibliographic and documentary research. 
Words-keys: Popular participation. Women. Movement of the Rural Workers Without Land. 

Premissas introdutórias:  

Derrotada a Alemanha nazista e seus aliados, surgiu a necessidade de repensar os direitos 

humanos pela perspectiva universal. Elaborada e promulgada em 1948, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, surgiu com o intuito de evitar novas atrocidades, como as cometidas pelo fascismo 

e pelo nazismo, estabelecendo princípios de proteção às pessoas, atribuindo responsabilidades aos 

Estados-membros das Nações Unidas e reafirmando a universalidade dos direitos humanos. 

                                                           
1 Carolina Rovaris Pezente. Mestre em Direito pelo PPGD/UNESC. Bacharela em Direito pela UNESC. Email: 
carolrpezente@gmail.com. 
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Sua constituição não contou com a participação da maioria das pessoas, permanecendo a 

universalidade constituída pelo homem branco e europeu.  

Os direitos humanos surgem como base mínima de direitos, sendo necessária sua percepção, 

contextualização cultural. Não retira a importância desses direitos, mas demonstra a dificuldade de 

sua implementação de maneira geral e universal. Um documento tão amplo, instituído nas 

organizações de poder que se mantêm desde a colonização, acabam reforçando as bases estruturais 

atuais. Prevendo a norma, que todas as pessoas que possuem direitos, são muito diferentes, 

dependendo do contexto cultural de cada qual. Se fosse o caso, não haveria pessoas que não 

conseguissem acessar a garantia desses direitos. (FLORES, 2009) 

A América Latina, a primeira periferia do sistema-mundo europeu, moderno, capitalista 

colonial e patriarcal, com oportunidade de acumulação primitiva do capital. Sánchez Rubio (2016) 

aponta no cenário brasileiro, desde a conjuntura pós ditatorial, interviu na efetiva da universalização 

dos direitos humanos, tornando-se uma característica das lutas políticas dos novos movimentos 

sociais. Diversos movimentos sociais de trabalhadoras rurais surgiram no campo no contexto da 

redemocratização política pós-ditadura apresentavam bandeiras de luta que reivindicam a 

participação feminina nos sindicatos, acesso a direitos como aposentadoria e licença 

maternidade.  (BIANCO; SALVARO, 2020) 

A discriminação, marginalização e inferiorização por meio da divisão social, cultural, racial, 

etária, territorial, de classe e étnica do fazer, do poder, do ser e do conhecimento humanos – 

estabelecida pelo modo de produção capitalista moderno-patriarcal e modelos de desenvolvimento 

baseados no mercado e na propriedade privada – aumenta estruturalmente a diferença entre aqueles 

considerados ocidentais. (RUBIO, 2016) 

Logo, a expansão colonial arguiu a universalização dos direitos humanos fomentando 

injustiças e opressões por todo o mundo, enquanto a colonialidade e modernidade, incentivaram o 

capitalismo embutido no padrão colonial de poder, nas múltiplas formas de dominação e exploração 

sexual, política, econômica, entre outros. 

Histórico de luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

A instituição escravocrata ocorreu por quase quatro séculos, enquanto modelo econômico, 

político e social. A escravização indígena, inexitosa, trouxe a necessidade de escravização da 
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civilização africana. A travessia ao Atlântico, reconheceu e legitimou a colonização aqui já 

imposta/atuante, mediante os paramentos de civilizados e primitivos, que se estendeu em uma relação 

entre brancos e negros. (LIMA, 2010).  

Inserido o período pós-colonial, estabelecido em decorrência das relações de poder, mesmo 

com a suspensão das colônias, não extintos os efeitos decorrentes da dominação colonial. As 

mudanças políticas e econômicas do desenvolvimento capitalista não foram capazes de enfrentar a 

concentração de terras, ocasionando lutas e resistências populares contra: a exploração, a 

expropriação, a expulsão e a exclusão. A partir do século XXI, o agronegócio brasileiro se utilizou 

das grandes extensões de terra para a monocultura de exportação, firmada em baixos salários, uso 

intensivo de agrotóxicos e sementes transgênicas, com o intuito de satisfazer as necessidades dos 

bancos e dos grandes grupos econômicos.  (TERRA, 2020a) 

No cenário do regime militar, a implantação do modelo agrário era concentradora e 

excludente, o abusivo no uso de venenos, modernização agrícola em larga escala, excludente os 

pequenos agricultores, propulsando o êxodo rural destes. A resistência camponesa, é marco da 

história dos trabalhadores, estando manifestada em diversas ações do processo de transformação da 

sociedade. (TERRA, 2020a) 

A constituição de 1988, garantiu a desapropriação de terras que não cumpriam sua função 

social, regulamentadas em 1993, pela Lei Agrária - nº 8.629/1993 -, possibilitando a desapropriação 

de terras para este fim. Dessa forma, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra incentiva a 

produção agrícola nos assentamentos, por meio da política agrícola voltada para reforma agrária. 

Inspirada na democratização da propriedade da terra, que organiza a produção de forma diferente. 

Atendendo as demandas de alimentos saudáveis também para o mercado interno, via modelo 

econômico que distribua renda e respeite o meio ambiente. Combatendo o êxodo do campo, educação 

em todos os níveis, moradia digna e emprego para a juventude. (TERRA, 2020a) 

Desmistifica-se a ideia de que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra rouba terras. 

O Movimento ocupa terras tidas como improdutivas, embasada na política da Reforma Agrária, 

desapropriando terras que não são utilizadas para moradia nem para plantio, ou seja, não cumprem a 

função social. Essa prática é garantida pelo Estatuto da Terra (Lei nº4.504/1964), bem como pelo 

Capítulo II da Política Urbana, do Título VII, da Ordem Econômica e Financeira, da Constituição 

vigente. (TERRA, 2020b) 



 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 
IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e 

Educação 
Desafios Contemporâneos das Sociedades Ibero Americanas 

 

 

11 
Anais eletrônicos do IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e Educação  

Criciúma, 2021, ISSN - 2446-547X 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, empenha-se por uma sociedade justa e 

igualitária, essencial perante os movimentos sociais e ações sociais coletivas de caráter sociopolítico 

e cultural, que viabilizam formas distintas da população organizar e expressar suas demandas. 

(GOHN, 2011) Sendo constituída por lutas, movimentos e ações coletivas, contextualizadas nas 

experiências históricas ocorridas. Não se limitando em mudanças apenas à política, à religião ou às 

demandas socioeconômicas e trabalhistas. (GOHN, 2008) 

A capacidade de resistência dos movimentos sociais - sujeito social coletivo -, perpassa as 

lutas emancipatórias e a integração social, que no decorrer dos processos participativos, beneficia 

apenas o lado, que concomitantemente, detém o controle sobre as ações desenvolvidas. O movimento 

social, deve ser pensado mediante seu contexto histórico e conjuntural, e também pelo processo de 

socialização da identidade construída. (GOHN, 2008) Os movimentos sociais são construídos por 

militantes, propostas, e principalmente, os problemas sociais. Estes atores, são os responsáveis pela 

organização do sujeito social coletivo. (GOHN, 2011). 

A necessidade do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra em expandir-se além do 

setor agrícola, atingindo também a agroindústria, educação, cultura, deu-se principalmente nas 

décadas de 70/80. Essenciais na transição do regime militar para a redemocratização, a construção da 

nova cultura política, coletiva, ampla, deu-se na alternância das políticas públicas vigentes na época, 

embasadas principalmente dos direitos sociais, inscritos na nova Constituição Federal de 1988. 

(GOHN, 2011) 

Ações para as Mulheres do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

No Brasil, os movimentos de mulheres trabalhadoras rurais, formados na década de 80, 

organizaram-se em redes e, de forma combativa, lutam pela existência pautada no respeito pelas 

mulheres e pela terra. (BIANCO; SALVARO, 2020) 

Com destaque ao Movimento de Mulheres Camponesas - MMC, movimento autônomo 

oriundo da unificação de outros movimentos que, desde a década de 80, organizavam-se em lutas por 

reconhecimento profissional, direitos previdenciários, remuneração e acesso à terra. O MMC é um 

movimento de mulheres rurais que luta pela causa feminista e de classe e pela transformação da 

sociedade. Autônomo, democrático e popular, orienta-se na perspectiva socialista e busca defender a 
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agroecologia, pela produção de alimentos saudáveis e em defesa da vida que nasce da terra. 

(BIANCO; SALVARO, 2020) 

As Ligas Camponesas, fundadas nos anos 60, exemplos de vínculos entre educação e 

movimentos sociais no Brasil, fazendo uso do método Paulo Freire, associando a educação escolar 

do ensino superior com os movimentos sociais. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

que opera por intermédio de projetos que asseguram ações acerca de responsabilidade social, 

compromisso social, desenvolvimento sustentável, empoderamento, protagonismo social, economia 

social, entre outros. (GOHN, 2011) 

O Feminismo latino-americano abre um espaço para que as mulheres latinas falem por si, suas 

demandas, lutas, especificidades e realidades, diferenciando-as das mulheres as quais possuem 

também realidades e demandas distintas, com base nos contextos que se inserem.  Exemplo das 

mulheres que buscam o desenvolvimento sustentável e por relações produtivas, que respeitam a terra 

e a natureza, sendo o eixo central nos movimentos rurais.  (BIANCO; SALVARO, 2020) 

A história do protagonismo das mulheres no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

se dá na construção do Movimento, na organização assentamentos, em meio a uma conjuntura de 

ataques e retrocessos, violando de forma intensiva a vida das mulheres, bem como a classe 

trabalhadora, e de forma intensiva a vida das mulheres. Onde debatem e pontuam a participação das 

mulheres nos movimentos populares, e políticas públicas para mulheres. (TERRA, 2020d) 

Na relação que esses movimentos sociais estabelecem com a natureza e com as formas de 

produção, percebe-se que se articulam de modos semelhantes e demandam uma luta central comum, 

a qual os move em direção a um futuro com o qual sonham, baseado em igualdade e respeito, acesso 

à terra, a agroecologia e promovendo autonomia e direitos à todas.  (BIANCO; SALVARO, 2020) 

3.1 Discussão acerca de gênero e feminismos e suas proposições dentro do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra 

A necessária construção de agendas comuns nas lutas das mulheres, reconhecendo as 

subjetividades e opressões que nem sempre são as mesmas, enquanto estruturais e estruturantes das 

desigualdades no Brasil.  

Além da temática da terra, a questão de gênero, se apresenta como uma questão central de luta 

no âmbito dos movimentos sociais rurais. Na medida em que se veem obrigadas a reivindicar 



 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 
IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e 

Educação 
Desafios Contemporâneos das Sociedades Ibero Americanas 

 

 

13 
Anais eletrônicos do IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e Educação  

Criciúma, 2021, ISSN - 2446-547X 

continuamente a igualdade, o fim do machismo, o fim da violência contra as mulheres – muitas vezes, 

acentuada no campo – e de todas as opressões que se fazem presentes no cotidiano de trabalhadoras. 

Compreendendo a percepção acerca das diferenças sexuais dentro de uma sociedade que se constitui 

pautada em relações de poder.  (BIANCO; SALVARO, 2020) 

Além das mulheres do campo lidam diariamente com uma grande carga de trabalho, possuem 

menos oportunidades em conquistar a emancipação financeira ou social. Essa condição, as leva a 

conviver diariamente com uma série de violências, que nem sempre são percebidas como tais. 

(BIANCO; SALVARO, 2020) Partindo desse cenário, é essencial destacar que as mulheres burguesas 

detêm dessa vida confortável, diante da exploração de outras mulheres que lhes garantem o conforto, 

fabricando suas roupas, limpando suas casas, seus ambientes de trabalho, tomando conta de seus 

filhos, cuidando das necessidades sexuais de seus maridos, irmãos e companheiros. (VERGÈS, 2020). 

É necessário perceber, que os trabalhos insalubres, de baixos salários, com horários noturnos, 

de serviço que é subqualificado. Um trabalho que é, ao mesmo tempo, indispensável e invisível. 

Observa-se, que o feminismo hegemônico diz ser universal, igualitário e libertador, muito 

revolucionário, ao mesmo tempo em que se preocupa com determinadas pessoas e silencia vozes de 

uma maioria de mulheres não inclusas no universalismo que ele mesmo propõe e determina. 

(VERGÈS, 2020).  

Além das violências anteriormente citadas, os movimentos combatem a violência psicológica, 

física e sexual, incentivam a participação política feminina, não concentrando-se apenas em uma 

camada da sociedade, com o intuito de formar e politizar mulheres em busca de representatividade e 

conquista de direitos.  Os feminismos construídos por tais movimentos sociais geram transformações 

que se expandem para toda a sociedade, pois a conquista feminina é produtora de formas de existência 

que se pautam em um novo modelo de sociedade. (BIANCO; SALVARO, 2020) 

A construção da luta popular, é percebida diante o movimento construído nos territórios, que 

confrontam o patriarcado, o machismo, e as violências sexistas sejam nas relações sociais, culturais, 

do agronegócio e do Estado. Combate o sistema capitalista, que busca tornar as mulheres uma mera 

mercadoria, surgindo então, a necessidade do feminismo, que deve ser auto-organizado pelas e para 

as mulheres, como uma forma de construir a visibilidade destas mulheres, enraizada na resistência às 

opressões estruturais. (TERRA, 2020d) 
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As políticas públicas construídas nos últimos anos para as mulheres camponesas, apesar de 

serem conquistas significativas, estão embasadas nos limites de acesso e universalização, surgindo a 

necessidade de impactar a participação das mulheres camponesas no campo. A necessária discussão 

do assunto, se dá pelo agronegócio ser constituído basicamente pelo perfil colonizador. A necessidade 

dos movimentos populares, que incentive as mulheres a lutarem, para também ocupar esses espaços 

de poder, compreendendo e considerando todas as formas de opressões relacionadas a dominação de 

gênero, etnias e classes sociais. (TERRA, 2020d) 

Conclusão 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra luta há aproximadamente 40 anos por 

transformações sociais no país e pela reforma agrária popular. Essa luta é conduzida por 

militantes/ativistas/pesquisadores, para cada trabalhadora Sem Terra, cada nome que representa o 

sentido de estar em “movimento”, ocupando latifúndio improdutivo que não cumpram sua função 

social, tornando isso em luta pelos direitos essenciais de cada pessoa. (TERRA, 2020e) 

O Movimento traz consigo, uma luta por uma sociedade mais justa e igualitária, não apenas 

no quesito da reforma agrária popular, mas também traça uma luta pela agroecologia, educação, 

cultura, saúde e igualdade social. As Camponesas, cujo lema é “sem feminismo não há agroecologia”, 

por intermédio das ações, atividades nos campos, ou encontros visam demonstrar à sociedade a 

importância do feminismo e subsequente da agroecologia, como algo estratégico. (TERRA, 2020,f) 

Por meio da articulação de mulheres, que se denominam feministas, de forma organizada e 

combativa, são produzidas novas formas de existência e narrativas outras, novos olhares e 

resistências, respeitando as diferentes histórias das muitas mulheres que fazem parte da trajetória 

desses movimentos sociais, caminhando em direção à construção da sociedade que desejam, fato que 

transcende o espaço doméstico ou familiar e resulta em transformações ambientais, econômicas e 

sociais.  (BIANCO; SALVARO, 2020) 

O protagonismo das mulheres auto-organizadas, que lutam por mais demarcações e mais 

assentamentos da reforma agrária popular, que trabalham com agricultura agroecológica sem 

depredar o meio ambiente, por uma educação básica gratuita, pelos direitos sociais básicos, são as 

prioridades das mulheres do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
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JUVENTUDES E RACISMO: REFLEXÕES SOBRE A JUVENTUDE NEGRA 
NO BRASIL E DESIGUALDADES. 

 
Adeline Araújo Carneiro Farias1 

Jocelaine Oliveira dos Santos2 
 
 

RESUMO: O presente artigo é um recorte dos resultados de uma pesquisa acerca das percepções da 
população sobre as problemáticas sociais que circundam as juventudes negras no Brasil, com ênfase 
em aspectos vinculados à violência. As questões discutidas foram levantadas a partir de pesquisa 
bibliográfica de dados oficiais atualizados. Aos informantes foram aplicados questionários 
eletrônicos, para os quais se garantiu o anonimato. Participaram da pesquisa pessoas de ambos os 
sexos e de diferentes auto identificações étnico-raciais, gêneros, faixas de renda e etárias. Os 
resultados foram analisados a partir da técnica de análise de conteúdo temática. Nesse artigo, 
refletimos sobre o perfil dos informantes e as diferenciações entre seus perfis e suas percepções sobre 
racismo, bem como sobre a relação entre o racismo e a violência. Assim, intencionamos contribuir 
para a compreensão acerca das expressões e percepções contemporâneas do racismo. 
Palavras-chave:  Juventudes negras; Racismo; Violência. 
 
ABSTRACT: This article is a summary of the results of a research about the population 's perceptions 
about the social problems that surround black youths in Brazil, with emphasis on aspects related to 
violence. The issues discussed were raised from a bibliographical survey of updated official data. The 
informants were given electronic questionnaires, for which anonymity was guaranteed. Participants 
in the research were people of both sexes and of different ethnic-racial identities, genders, income 
brackets and age groups. The results were analyzed using the thematic content analysis technique. In 
this article, we reflect on the profile of informants and the differences between their profiles and their 
perceptions about racism, as well as on the relationship between racism and violence. Thus, we intend 
to contribute to the understanding of contemporary expressions and perceptions of racism. 
Keywords: Black youth; Racism; Violence. 
 
 
1. INTRODUÇÃO  

“O racismo é um sistema de opressão que nega direitos e não um simples ato de vontade de 
um indivíduo.  

Reconhecer o caráter estrutural do racismo pode ser paralisante.  
Afinal, como enfrentar um monstro tão grande?  

No entanto, não devemos nos intimidar.  
A prática antirracista é urgente e se dá nas atitudes mais cotidianas.” 

Djamila Ribeiro 
 

                                                           
1Instituto Federal de Sergipe/campus Aracaju. Aracaju/SE. Brasil. 
2 Instituto Federal de Sergipe/campus Estância. Estância/SE. Brasil. 
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No contexto do ensino de Sociologia, buscamos metodologias e estratégias didáticas que 

tornam o processo de construção significativo para os estudantes, na intencionalidade de que os 

conhecimentos por eles construídos tenham impacto em suas análises e condutas diante da realidade 

cotidiana. Foi nesse contexto de práticas docentes que propusemos aos estudantes a realização de 

pesquisas, tendo por objeto problemas sociais que lhes provocassem preocupação, sendo estes 

identificados no contexto escolar ou da sociedade em geral. Vários projetos de pesquisa foram 

realizados ao longo do ano 2018, partindo de problemáticas sociais diversas, e, neste trabalho, 

apresentamos alguns resultados da pesquisa orientada junto a um grupo de estudantes preocupado 

com as percepções da população sobre racismo, especialmente no que tange ao reconhecimento da 

prática do racismo e seus desdobramentos junto à juventude negra. 

A relevância do estudo sobre esta temática, infelizmente, é facilmente justificável tendo em 

vista a vasta fonte de dados disponíveis sobre esta violência. Observamos, por exemplo, que os 

homicídios no Brasil apresentam uma concentração de ocorrência junto à população negra e parda. 

A concentração das mortes por homicídios entre pessoas pretas e pardas também pode ser observada 

nos dados desagregados por sexo.  

Conforme o Atlas da Violência (2017), na faixa etária de jovens, a taxa de homicídios é maior 

entre as mulheres negras do que entre as mulheres brancas. A violência atinge especialmente jovens 

negros do sexo masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos centros urbanos. 

Dados do Atlas da Violência 2017 (IPEA, FBSP) mostram que mais da metade das 59.080 pessoas 

mortas por homicídios em 2015 eram jovens (31.264, equivalentes a 54,1%), das quais 71% negras 

(pretas e pardas) e 92% do sexo masculino. O risco relativo de uma jovem negra ser vítima de 

homicídio é 2,19 vezes maior do que uma jovem branca. Entre as jovens e os jovens brasileiros de 15 

a 29 anos, a chance de um jovem negro ser assassinado é quase três vezes (2,70) superior a um jovem 

branco na mesma faixa de idade. Os jovens de 15 a 29 anos representam um quarto da população 

brasileira e estão entre as maiores vítimas de homicídios, se tornando uma geração enfatizada como 

notícia ou como dados estatísticos favorecendo à reificação e à manutenção de estigmas (GOFFMAN, 

1988).  

Partindo dessas inquietações contextuais, definimos como problema de pesquisa as seguintes 

questões: Quais as percepções da população sobre as problemáticas sociais que atingem as 
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juventudes negras? As diferenciações étnico-raciais, de sexo, gênero, faixas de renda e etárias podem 

ser marcadores de diferenciação sobre tais percepções? 

Assim, a pesquisa teve por objetivos identificar as problemáticas que atingem a juventude 

negra no país, conhecer as percepções da população de Sergipe sobre as informações oficiais 

levantadas em relação à juventude negra e analisar comparativamente as percepções dos entrevistados 

a partir de marcadores de diferenciação de gênero, de autoidentificação étnico-racial, faixas de renda 

e etárias. 

Neste artigo, discutimos os resultados relativos as percepções dos entrevistados, considerando 

o perfil dos informantes e suas percepções sobre racismo, bem como sobre a relação entre o racismo 

e a violência. 

DESENVOLVIMENTO 

A pesquisa se caracterizou como exploratória. Adotamos uma abordagem qualitativa, pois 

analisamos as percepções da população acerca do problema de pesquisa. Nesta pesquisa, a 

composição do grupo de informantes apresenta, como caracterização geral, a espontaneidade em 

aderir à participação na pesquisa, posto que não foram estabelecidos critérios prévios. A única 

condição de participação foi definida por ter idade superior a 10 anos. 

Ao pensarmos esta constituição do grupo de informantes, visamos possibilitar uma 

multiplicidade de situações e condições que podem ser contingentes, influenciando sobremaneira as 

percepções acerca da realidade, conforme Bauer e Gaskell (2002). A definição destes marcadores de 

diferenciação, portanto, parte do entendimento de que a pesquisa, a partir de uma perspectiva 

interseccional, significa buscar uma compreensão de uma realidade localizada, não restrito a 

conceitos apartados de seu contexto e interações. Esta percepção interseccional possibilita pensar as 

categorias analíticas, por intermédio das quais, poderemos pensar possibilidades de agrupamento dos 

sujeitos de modo relacional e articulado. (PSICITELLI, 2008).  

Os dados foram coletados a partir da aplicação de um formulário eletrônico com perguntas 

fechadas. O instrumento de coleta foi elaborado no Google Forms, integrante da Plataforma do 

Google Drive, e o link, gerado automaticamente, foi divulgado através de vários espaços de mídias 

sociais como Facebook, Instagram e WhatsApp. Esta estratégia de coleta de dados foi estabelecida 
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considerando a facilidade de divulgação, envio do instrumento, bem como a rapidez e praticidade na 

coleta dos dados: 
Devido ao grande número de usuários e frente às funcionalidades do Google Drive, destacam-
se: o tempo no processo de coleta e análise de dados e a manipulação de enormes pilhas de 
documentos. O que pode facilitar muito tal tarefa é a substituição dos instrumentos em papel 
por um formulário online que permite a coleta organizada das 6 respostas, poupando tempo 
e dando melhores condições para se fazer as análises comparativas. (MATHIAS; SAKAI, 
2013, p. 5) 

Os dados foram coletados durante o segundo semestre do ano 2018, e estabelecemos e 

alcançamos a meta de 350 informantes. Devido ao volume de informações coletadas, as análises ainda 

estão em curso, portanto, neste artigo, apresentamos o perfil dos entrevistados e suas percepções sobre 

a relação entre racismo e violência. 

Para fins de análise dos dados, empregamos a técnica da análise de conteúdo e, em particular, 

a análise categorial, considerando que “(...) é utilizado para estudar motivações de opiniões, de 

atitudes, de valores, de crenças, de tendências etc.” (BARDIN, 2011, p. 135). 

As categorias estabelecidas, para fins de cruzamentos dos dados em busca de descobertas na 

pesquisa, foram baseadas nos marcadores de diferenciação de gênero, de auto identificação étnico-

racial, faixas de renda e etárias. 

RESULTADOS E REFLEXÕES 

Nesta parte do artigo, apresentamos os resultados mais significativos relativos ao perfil dos 

respondentes, e também sobre as diferenciações de percepções acerca das problemáticas sociais que 

afligem a juventude negra, consideradas a partir do perfil dos informantes e suas percepções sobre 

racismo, bem como sobre a relação entre o racismo e a violência. 

Nesta pesquisa, obtivemos a participação de 350 pessoas. Destas, a maioria é composta por 

jovens com idades entre 15 e 29 anos, posto que correspondem a quase 68% dos respondentes. A 

seguir tivemos 20% de adultos, 8% de adolescentes e pré-adolescentes com idades entre 10 e 14 anos, 

e por fim 4% de participantes com idades a partir de 59 anos. 

Como a chamada para a participação na pesquisa contextualizava problemas sociais 

enfrentados pela juventude negra, consideramos que os jovens estabeleceram uma identificação maior 

com a discursão, daí sua expressiva participação, visto que, a forma adotada para a divulgação do 

questionário fora amplamente utilizada por todas as gerações.  
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Dentre os entrevistados, observamos que houve um equilíbrio não direcionado, quanto ao sexo 

dos entrevistados, posto que obtivemos a participação de 50,6% de mulheres e os restantes 49,4 de 

homens. Quanto à composição étnica aqueles que se declararam pardos são a maioria (45,1%) dos 

entrevistados, em seguida os negros (30,3%) e brancos (17,7%), índios e amarelos somam quase 7%. 

Pardos e negros somam mais de 75% dos entrevistados. No que tange à renda pessoal, verificamos o 

seguinte perfil dos participantes na Figura 1: 

Figura 1- Distribuição dos entrevistados conforme faixas de renda pessoal. 

 

Fonte: Produzido pelos autores. 2019. 

Após o bloco de questões de mapeamento de perfil dos entrevistados, colocamos indagações 

sobre as percepções acerca do racismo. Questionamos se consideravam que já sofreram ou não, bem 

como se cometeram ou não, racismo. Os resultados nos instigam a variadas reflexões, considerando 

as correspondências identificadas entre aqueles que consideram que nunca sofreram e que já 

praticaram ou talvez praticaram o racismo, e os que dizem ter sofrido situações racistas e que 

acreditam que não cometeram racismo. 

A Figura 2, que segue, nos ajuda a visualizar esta conexão: 
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Figura 2- Sobre a prática ou não do racismo pelos entrevistados. 

 

Fonte: Produzido pelos autores. 2019. 

Na abordagem acerca de problemas sociais que acometem a população negra brasileira, 

verificamos dados que apontam para agravamento dos problemas quando tratamos sobre este recorte 

populacional. Senão, vejamos que conforme o estudo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) intitulado “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça”, baseado em dados no ano 

2018, que 64% dos brasileiros desempregados são negros, inclusive se destacando a exclusão do 

mundo do trabalho, mesmo diante de melhores indicadores de instrução, como visualizamos na Figura 

3, extraída da publicação mencionada. 

Figura 3 – Taxas de desocupação e subutilização da força de trabalho no Brasil, 
comparativamente entre brancos, pretos ou pardos. 2019. 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2018. 

Considerando esta problemática estrutural, inserimos um questionamento aos informantes, na 

intenção de verificar se há percepção sobre o atravessamento do racismo no fenômeno da exclusão 

social a partir do desemprego.  
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Diante desse questionamento, verificamos que a maioria dos informantes discorda que o 

desemprego entre a população negra seja consequência de situações individuais, e reconhecem que 

as condições de acesso ao trabalho não são as mesmas entre os brasileiros, independentemente de 

questões raciais. Podemos verificar tal percepções na figura 4, representando estes entendimentos em 

gráfico. 

Figura 4 - Percepções sobre o dado: "Negros e não-negros enfrentam as mesmas situações 
no mercado de trabalho. O desemprego que enfrentam é consequência da competência ou falta dela 

por parte do indivíduo." 

 
Fonte: Produzido pelos autores. 2019. 

No levantamento acerca das problemáticas sociais que acometem a juventude negra, 

relacionado mais especificamente à violência, dentre as múltiplas formas de violência em voga, 

definimos por questionar os entrevistados se reconhecem a ocorrência de racismo nas interações 

sociais cotidianas. Para traçar uma reflexão a partir de uma situação contextualizada, situamos estudos 

sobre perfilhamento racial utilizado por policiais para identificar possíveis criminosos, apontado em 

diferentes estudos, não só no Brasil, mas discutido inclusive pela ONU.  

O perfilamento racial é uma prática que usa a cor, raça ou origem étnica como base para 

determinar se o indivíduo é criminoso. Ao serem questionados se acreditam que a polícia executa 

desta prática, 68,5% alegam que sim e 14,5% alegam que não. Desse modo, percebemos que embora 

a maioria dos entrevistados acreditem que a polícia pratica racismo quando adota o perfilamento 

racial, e mais, que isso é uma situação de violência, os entrevistados não parecem se perceberem 

atingidos pessoalmente, enquanto adesão ao racismo, no contexto dessa problemática social, posto 

1- Discordo Totalmente

2- Discordo

3- Nem discordo e nem concordo

4- Concordo

5- Concordo Totalmente
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que mais da metade afirma não praticar racismo, e adiante, em outra pergunta sobre como se comporta 

diante de situações racistas, afirma não corroborar, ao contrário, manifesta-se em defesa da vítima. 

Como ainda nos encontramos em análises dos dados e fazendo cruzamentos entre os 

marcadores de diferenciação e as diferentes respostas, temos uma expectativa de consolidar um rico 

estudo sobre o tema, contribuindo para o melhor entendimento, subsidiando possíveis intervenções 

de enfrentamento. 

Conclusões 

A partir da análise dos dados pudemos identificar que os jovens entrevistados detêm um 

considerável conhecimento acerca das problemáticas que assolam a juventude negra brasileira, haja 

vista que a maioria dos informantes (70%) não corroboram com a ideia de que o desemprego que 

assola a população negra se deva a sua falta de competência, sendo provocada exclusivamente por 

características individuais. Ao contrário, ficou claro que os informantes compreendem que o 

fenômeno do desemprego se localiza num complexo de problemáticas que vulnerabilizam a 

população negra, sendo, portanto, o racismo, o fator de agravamento do desemprego entre a 

população estudada. 

Entretanto, tal resultado não significa que não careçamos de investimentos permanentes em 

processos educativos promotores de processos de tomada de consciência, visando o enfrentamento 

do racismo estrutural que marca a nossa realidade social. 
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MUTILAÇÃO GENITAL FEMININA COMO CULTURA PATRIARCAL 
QUE DEMONSTRA AS RELAÇÕES DE GÊNERO ENTRE HOMENS E 

MULHERES: UMA LEITURA A PARTIR DOS DIREITOS HUMANOS NA 
PERSPECTIVA INTERCULTURAL 

 
Jóicy Rodrigues Teixeira Hundertmark1 

 
 

Resumo: A Mutilação Genital Feminina consiste em todo tipo de lesão aos órgãos genitais femininos 
e é dividida em quatro tipos. O objetivo geral deste trabalho é demonstrar, por meio da teoria crítica 
dos direitos humanos, como a prática da Mutilação Genital Feminina não consegue respostas pela 
universalidade, portanto, vê-se a necessidade de perspectivas intercultural e decolonial. Para atingir 
o objetivo proposto utilizou-se da pesquisa de abordagem dedutiva, tendo como instrumento de coleta 
de dados a pesquisa do tipo teórica e qualitativa. Conclui-se, nesse sentido, pela necessidade de trazer 
à tona práticas interculturais e decoloniais buscando a real efetividade de direitos humanos, não 
abrangente com a falsa universalidade. 
Palavras-chave: Colonialidade. Decolonialidade. Direitos humanos de perspectiva crítica. 
Interculturalidade. Mutilação genital feminina. 
 
Female genital mutilation as a patriarchal culture that demonstrates gender relations between 
men and women: a reading from human rights in an intercultural perspective 
 
Astract: Female Genital Mutilation consists of all types of damage to the female genital organs and 
is divided into four types. The general objective of this work is to demonstrate, through the critical 
theory of human rights, how the practice of Female Genital Mutilation does not get answers due to 
universality, therefore, there is a need for intercultural and decolonial perspectives. To achieve the 
proposed objective, a deductive approach research was used, with theoretical and qualitative research 
as a data collection instrument. In this sense, it is concluded by the need to bring to light intercultural 
and decolonial practices seeking the real effectiveness of human rights, not comprehensive with the 
false universality. 
Keywords: Coloniality. Decoloniality. Human rights from a critical perspective. Interculturality. 
Female genital mutilation. 
 
 

Dou início a este artigo pontuando que anteriormente, eu pretendia trabalhar com uma visão 

mais geral da MGF, por meio das violações de direitos humanos das mulheres, especificamente por 

meio de violações aos direitos sexuais e reprodutivos. Mas hoje, sem tentar abranger todo o assunto 

                                                           
1 Mestranda em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Extremo Sul Catarinense – 
UNESC, Criciúma/SC, Brasil. Pesquisadora do Núcleo de Estudos de Gêneros e Raça – NEGRA, Criciúma/SC, Brasil. 
Pesquisadora no Núcleo de Pesquisas em Direitos Humanos e Cidadania – NUPEC, Criciúma/SC, Brasil. Bolsista pelo 
Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições Comunitárias de Ensino Superior (PROSUC)/CAPES. E-mail: 
joicy.teixeira@hotmail.com. 
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ou a importância que esse possui, bem como os pontos trazidos, mesmo que rapidamente em cada um 

dos tópicos, buscamos fazer uma leitura que foque na importância de uma perspectiva crítica, 

intercultural e decolonial de direitos humanos, para as mais diferentes áreas da vida, o que inclui 

também a prática da MGF. 

Por este motivo que acho importante e necessário ressaltar que não busco trazer mulheres – e 

pessoas – negras como objetos de estudo, mas como sujeitas de suas próprias experiências. 

Exatamente por isso que proponho uma leitura decolonial e intercultural neste trabalho. Além disso, 

importante me reconhecer - mesmo que de forma rápida para não diminuir as páginas mais 

importantes para o trabalho - enquanto uma mulher branca localizada no Sul global, portanto, 

privilegiada pela raça, mas oprimida pelo sexismo e pelo localismo globalizado.   

1 Direitos humanos de perspectiva crítica 

Para entender o que leva aos direitos humanos contemporâneos, indispensável se ter em mente 

o contexto em que eles foram criados. Neste caso, são consequência do antissemitismo fortalecido 

pela Alemanha nazista, contra o povo judeu, por meio de uma noção de raça – que se diferencia muito 

da ideia disseminada no Brasil, que divide a população entre negros, brancos e indígenas –. 

Assim, vê-se a indispensabilidade de trazer a categoria raça - sempre utilizada como ato de 

classificação – que, como outros conceitos, não é fixo e estático, por isso depende das circunstâncias 

em que é empregado (ALMEIDA, 2018).  

A ideia racista da alemã nazista tinha por base a teoria da Eugenia – Eu = boa; genia = genus, 

geração –, partindo da ideia de hereditariedade para proibir casamentos interraciais, buscando o 

equilíbrio genético, pensando na pureza da raça ariana, que se decomporia com a incorporação de 

genes ruins (LIMA, 2010); (MUNANGA, 2020b); (SCHWARCZ, 2005). 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, e diante desse contexto nazista, resulta-se no 

reconhecimento de todas as pessoas como sujeitas do direito internacional, por meio da 

internacionalização dos direitos humanos. Fortalecendo-se com a criação da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, em 1948, buscando a proteção internacional das pessoas (LIMA, 2018); 

(WOLKMER; LIPPSTEIN, 2017).  

Porém, reconhecendo a importância dos direitos humanos contemporâneos enquanto marco 

de proteção, não há como deixar de lado seus problemas também, tendo em vista que diante da 



 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 
IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e 

Educação 
Desafios Contemporâneos das Sociedades Ibero Americanas 

 

 

28 
Anais eletrônicos do IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e Educação  

Criciúma, 2021, ISSN - 2446-547X 

constituição pelo grupo majoritário do Norte global, são fundamentos respondem às experiências e 

realidades de pessoas localizadas neste lugar – mas não todas as pessoas sem distinção. Demonstrando 

a dificuldade que diferentes realidades possuem em abarcar os direitos humanos de contexto, 

supostamente, universal (FLORES, 2009).  

Por este motivo que a Carta Africana de direitos humanos adapta os textos internacionais sobre 

direitos humanos para as realidade e tradições africanas. Nesse sentido, enquanto protege as pessoas 

individual, também as protege enquanto integrantes de determinados grupos ou povos. Além da 

previsão dos direitos, há também um rol de deveres – o que não existe na DUDH da ONU –, dentre 

elas, o dever de respeitar seus semelhantes sem discriminações, por meio de relações de respeito. Por 

isso, percebe-se a conciliação do individualismo da DUDH, com o comunitarismo africano, primando 

pelo coletivo sob o individual e equilibrando direitos com deveres (BADI, 2017); (OUA, 1986).  

Vê-se a manutenção e aprimoramento de discriminação, marginalização e inferiorização, por 

meio da colonialidade do poder2. Aí que as demandas sociais dos grupos marginalizados se tornam 

essenciais, ao revelar que dimensões formais e abstratas são insuficientes à grande maioria, 

demonstrando a importância de se perceber os direitos humanos como resultados de processos de luta 

em busca dos direitos humanos (RUBIO, 2016). 

É assim que se delineia uma percepção crítica dos direitos humanos, por meio dos processos 

de resistência que partem das pessoas subalternizadas, buscando a criação de uma realidade 

totalmente nova, baseada na ruptura. Assim, ao se desvencilhar da visão eurocêntrica, que representa 

- e sempre representou - obstáculos para a efetividade dos direitos humanos, mira-se nas diversidades 

(LIMA, 2018); (WOLKMER, 2015); (WOLKMER; MALDONADO-BRAVO, 2016).  

2 A mutilação genital feminina em foco 

A Mutilação Genital feminina consiste em todo tipo de lesão ou remoção total ou parcial 

realizada nos órgãos genitais femininos, por razões não medicinais, sem benefícios conhecidos para 

                                                           
2 Com o processo de conquista das Américas, dá-se início a um novo padrão de poder mundial, por meio da determinação 
de diferenças entre conquistadas/os e conquistadoras/es com base na ideia de raça, determinando hierarquias, lugares e 
papeis sociais diferentes para os diferentes grupos raciais. Além de iniciar as bases de controle de recursos, trabalho e 
produtos, em torno do capital e mercado mundial, dando início ao capitalismo (QUIJANO, 2005). Nesse sentido, a 
colonialidade* do poder representa formas modernas - que se adaptam e se modificam – desse padrão de poder. 
* A colonialidade, por sua vez, é essa manutenção ou recriação dessas estruturas de poder, baseadas na distribuição de 
trabalho, levando em conta percepções racistas e sexistas, mesmo com o fim do processo de colonização e das colônias 
formais (MALDONADO-TORRES, 2020); (MARTÍNEZ, 2016). 
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o procedimento (WHO, 2016). Consiste em uma prática cultural que é realizada em diversos 

continente ao redor do mundo, mas sua maior incidência acontece na África, com 29 países que o 

realizam (UNFPA, 2020).  

Existem diversos incentivos para a permanência de realização da prática, dentre eles, cabe 

destacar os de motivo sociocultural, de higiene e religiosos. Como a não passagem para a vida adulta 

de meninas não mutiladas, ou a possibilidade de cegueira, possibilidade de morte do marido ou de 

filhas/os (MARTINS, 2018). Mas, a motivação para realização é o patriarcado, uma máquina que se 

mantém em funcionamento mesmo nas mãos das próprias mulheres – tendo em vista que na maioria 

dos procedimentos, os homens não possuem nenhum tipo de contato –.  

Além disso, impossível não se perceber que existem consequências médicas para esse 

procedimento, como mortes, hemorragias, fraturas, relações sexuais doloridas, infertilidade, 

dificuldades de menstruação etc. (MARTINGO, 2009), portanto afetam direitos humanos das 

mulheres e, mais especificamente, direitos sexuais3 e reprodutivos4. Ideia que parte da perspectiva 

universal dos direitos humanos, portanto, em perspectivas do Norte. Exatamente por isso que, hoje, 

após algumas leituras e perspectivas de pessoas de fora da minha pesquisa, entendi a dificuldade de 

dialogar com o assunto, enquanto uma mulher que não está inserida naquela realidade.  

3 A importância da leitura intercultural e decolonial  

Seguindo a proposta do tópico anterior, como mulher não inserida dentro daquela realidade, 

acho impossível definir o que se correto ou não para aquelas mulheres, apesar de poder trazer minha 

opinião, que seria contra a permanência do procedimento. Por outro lado, me questiono depois que 

minha orientadora (Profa. Dra. Fernanda da Silva Lima) levantou essa ideia, será que a relativação 

desses procedimentos, diante da culturalidade, não acontece porque é contra corpos negros? Então é 

um assunto com muito debate pela frente ainda, e penso que as perspectivas intercultural e decolonial 

                                                           
3 Os direitos sexuais incluem o direito a controlar questões relativas à sua sexualidade, com direito a decidir de forma 
livre o que diz respeito a essas questões, livres de discriminação, violência e coerção. Nesse sentido, faz-se necessário o 
respeito mútuo, o consentimento e a responsabilidade pelo comportamento sexual e suas consequências dele (ONU, 
1995). 
4 Direitos sexuais e reprodutivos são estados completo de bem-estar físico, mental e social, em todas as matérias que 
dizem respeito ao sistema reprodutivo, suas funções e processos. Assim, é necessário que a pessoa tenha uma vida sexual 
segura e satisfatória, com a capacidade de reproduzir e a liberdade de decidir quando e quantas vezes ela deve e quer 
fazer, além do acesso a conhecimentos sobre métodos eficientes e seguros de controle de fecundidade e de serviços 
apropriados de saúde (ONU, 1994). 
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de direitos humanos, podem se unir à uma perspectiva crítica, que parte dos movimentos de 

insurgência contra práticas de abuso e violência, para sanar um pouco esse debate.  

Nesse sentido, ressalta-se que a interculturalidade parte do problema que estrutural, 

moderno/colonial e racista, buscando transformar as instituições, estruturas e relações sociais, 

questionando a manutenção da colonialidade do poder. Assim como trabalha a perspectiva crítica de 

direitos humanos, a interculturalidade parte das marginalidades, especialmente dos movimentos 

negros e indígenas, orientando-se pela transformação. Portanto, percebe-se que vai muito além de 

uma simples interrelação ou comunicação, pregada por algumas práticas que se dizem interculturais. 

Perseguem-se novas formas de conhecer, ser, estar e existir no mundo, por meio de alterações política, 

epistêmica, de sociedade e poder (WALSH, 2009a; 2009b; 2019). 

Essa perspectiva intercultural traz a importância de falar sobre a decolonialidade que, 

enquanto campo teórico, tem início em 1990, com o Grupo Modernidade/Colonialidade, propondo a 

criação, construção e reconstrução da colonialidade do poder, apresentando-se como alternativa à 

modernidade eurocêntrica (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016); (CARVALHO, 

2020). 

Porém, um dos problemas dessa perspectiva decolonial, pensando o contexto latino-

americano, é a ausência de diálogos com e sobre o Brasil, que possui suas especificidades, diante da 

colonização portuguesa e do maior processo de escravização a história, com 388 anos. Além disso, 

não trazem intervenções concretas para os locais acadêmicos em que atuam suas/seus autoras/es 

(BALLESTRIN, 2013); (CARVALHO, 2020). Justamente por isso, e por conta do risco de se tornar 

meramente acadêmico, com invisibilização das enunciações negras, que uma decolonialidade 

brasileira precisa destruir as barreiras do não enfrentamento ao racismo no país, revelando o genocídio 

brasileiro. Além disso, pensando-se em uma construção diaspórica que enfrenta a colonialidade do 

poder que desumaniza corpos não brancos, por meio da disseminação de diversas violências estatais 

baseadas no projeto moderno/colonial (BERNARDINO-COSTA; MALDONADO-TORRES; 

GROSFOGUEL, 2020); (GÓES, 2017a); (PIRES, 2018a). 

Ideia que revela a importância dos movimentos de insurgência, enquanto questionam, 

desafiam e enfrentam estruturas de poder (WALSH, 2008). Por isso que trago toda a ideia desse artigo 

como entrelaçada, são perspectivas que se conversam e precisam andar sempre juntas. A perspectiva 

crítica demonstra a necessidade de partir dos movimentos de insurgência, para uma real e efetiva 
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igualdade de direitos humanos. Enquanto a interculturalidade, revela a importância de uma 

construção social totalmente nova, que parta desses mesmos movimentos. Uma ideia que conversa 

com a decolonialidade diaspórica, revelando a colonialidade do poder que desumaniza – e sempre 

desumanizou – corpos negros.  
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NARRATIVAS AUTOBIOGRÁFICAS DA LÍDER COMUNITÁRIA E 
POLÍTICA JUREMA BATISTA: INTERSECCIONALIDADE DE GÊNERO E 

RAÇA E PEDAGOGIAS CULTURAIS 

 
Denise Bock de Andrade1 
Maria Angélica Zubaran2 

 
 

Resumo: O presente estudo analisa as narrativas autobiográficas da líder comunitária e política negra 
Jurema Batista na obra “Sem passar pela vida em branco: memórias de uma guerreira”, publicada 
pela Editora Pallas em 2011. O objetivo central do estudo é mapear e problematizar as representações 
mais recorrentes sobre gênero e raça e a contestação e ressignificação de representações racializadas, 
além das pedagogias culturais produzidas e disseminadas ao longo de suas narrativas autobiográficas. 
Em termos teóricos, adota-se a perspectiva dos Estudos Culturais em Educação e discute-se os 
conceitos de representações racializadas, identidade, interseccionalidade e pedagogias culturais. 
Quanto à metodologia de pesquisa, trata-se de uma pesquisa qualitativa e de uma análise cultural que 
tem como foco dois eixos analíticos: as representações de gênero e raça nas narrativas autobiográficas 
de Jurema Batista e as pedagogias culturais produzidas ao longo do seu texto. Entre os resultados da 
pesquisa destaca-se que suas narrativas autobiográficas revelam opressões interseccionais de gênero 
e de raça que se entrecruzam na construção das identidades das mulheres negras e demonstram a 
rejeição e a contestação de representações racializadas e o protagonismo na comunidade do Andaraí, 
no Rio de Janeiro, além de acionar pedagogias culturais de apoio e proteção às mulheres, crianças e 
adolescentes negros, que podem ser pensadas como fontes de memórias positivas sobre a história e 
cultura negras. 
 
Palavras-chave: Narrativas Autobiográficas; Representações Racializadas, Identidade, Mulheres 
Negras, Protagonismos; Pedagogias Culturais. 
 
AUTOBIOGRAPHICAL NARRATIVES OF THE COMMUNITY AND POLITICAL 
LEADER JUREMA BATISTA: INTERSECTIONALITY OF GENDER AND RACE AND 
CULTURAL PEDAGOGIES 
 
Abstract: The present study analyzes the autobiographical narratives of the black community and 
political leader Jurema Batista in the book: “Without going through life in white: memories of a 
warrior”, published by Editora Pallas in 2011. The central objective of this study is to map and 
problematize the most recurring representations about gender and race and the contestation and 
reframing of racialized representations, in addition to the cultural pedagogies produced and 
disseminated throughout their autobiographical narratives. In theoretical terms, the perspective of 
Cultural Studies in Education is adopted and the concepts of racialized representations, identity, 
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intersectionality and cultural pedagogies are discussed. Regarding the research methodology, it is a 
qualitative research and a cultural analysis which focuses on two analytical axes: the representations 
of gender and race in Jurema Batista's autobiographical narratives and the cultural pedagogies 
produced throughout her text. Among the results of the research, it is highlighted that their 
autobiographical narratives reveal intersectional oppression of gender and race that intertwine in the 
construction of the identities of black women and demonstrate the rejection and contestation of 
racialized representations and the protagonism in the community of Andaraí, in Rio de Janeiro, in 
addition to triggering cultural pedagogies to support and protect black women, children and 
adolescents, which can be thought of as sources of positive memories about black history and culture. 
Keywords: Autobiographical narratives; Racialized Representations, Identity, Black Women, 
Protagonisms; Cultural Pedagogies. 
 
 

Introdução  

Este estudo analisa as narrativas autobiográficas da líder comunitária e política negra Jurema 

Batista na obra “Sem passar pela vida em branco: memórias de uma guerreira”, publicada pela Editora 

Pallas em 2011. O objetivo central do estudo é mapear e problematizar as representações mais 

recorrentes sobre gênero e raça e a contestação e ressignificação de representações racializadas, além 

das pedagogias culturais produzidas e disseminadas ao longo de suas narrativas autobiográficas.  

A definição do gênero autobiográfico tornou-se central nas pesquisas que investigam este 

tema. Para Angela de Castro Gomes, “o país vive uma espécie de boom de publicação de caráter 

biográfico e autobiográfico” (2004). De acordo com a autora, o interesse dos leitores pelo gênero da 

“escrita de si”, “abarca diários, correspondências, biografias e autobiografias” (p. 7). Segundo a 

autora, a escrita de si “confere à vida individual uma importância até então desconhecida, torna-se 

matéria digna de ser narrada como uma história que pode sobreviver na memória de si e dos outros”. 

Gomes, retoma ainda, a expressão “ilusão biográfica”, de Pierre Bourdieu, para “criticar a 

ingenuidade de se supor a existência de ‘um eu’ coerente e contínuo” na escrita de si.  

 Para o pesquisador e teórico Philippe Lejeune, que fundou a Associação para a Autobiografia 

e Patrimônio Autobiográficos (1993), definir o gênero autobiográfico é central para as pesquisas que 

se dedicam ao tema. De acordo com Lejeune, as narrativas autobiográficas são “narrativas 

retrospectivas em prosa que uma pessoa real faz de sua própria existência, quando focaliza sua história 

individual, em particular a história de sua personalidade” (LEJEUNE, 2014, p. 16). Também para o 

autor, a autobiografia assume dois sentidos próximos, no entanto, distintos. Primeiro, a autobiografia 
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pode ser definida como “vida de um indivíduo escrita por ele próprio”. Contudo, de maneira mais 

ampla, “pode designar também qualquer texto em que o autor parece expressar sua vida ou seus 

sentimentos quaisquer que sejam a forma do texto e o contrato proposto por ele” (p. 62). Sendo assim, 

“o sucesso da palavra ‘autobiografia’ está sem dúvida ligado à tensão entre esses dois polos” [...] e 

“ao novo espaço de leitura e de interpretação que possibilita, às novas estratégias de escrita que pode 

designar” (p.63), pois, “o leitor real pode adotar modos de leitura diferentes do que é sugerido” (p.66). 

Neste sentido, Lejeune passou a se interessar pela escrita autobiográfica de qualquer indivíduo, pois 

segundo ele, “todo homem traz em si uma espécie de rascunho, perpetuamente remanejado, da 

narrativa de sua vida: é o que busca captar, no gravador, a história oral” (p. 78). Sendo assim, o teórico 

amplia o repertório de textos de caráter autobiográfico. Dessa maneira, “a palavra autobiografia vem 

sofrendo a concorrência de algumas expressões mais abrangentes, mas flexíveis” 

como “relatos de vida” [...] “escritas do eu”, [...] “escrita de si” (p. 95). 

Para Ana Amelia Barros Coelho Pace (2012), o pacto autobiográfico opera “como traço 

definidor da autobiografia” (p.44). Considerando os estudos de autobiografia realizados por Philippe 

Lejeune, a autora argumenta a respeito da “formulação do conceito de pacto autobiográfico, cuja 

presença definiria um texto autobiográfico” (p. 47). Nesse sentido, a autora argumenta que a palavra 

autobiografia se define pela oposição a outras formas de escrita pessoal, como correspondência, 

diários ou memórias. Sendo assim, a autobiografia não está apenas em contraste aos diferentes tipos 

de escrita, pois “pode designar um vasto terreno de prática de expressão do eu” (p.47). Nessa direção, 

ao adotar o sentido mais amplo da palavra autobiografia, como relatos de vida, escrita de si, escritas 

do eu, a autora destaca que esses termos são empregados em paralelo como termos que correspondem 

“mais ou menos à autobiografia". Tais termos são tomados para designar as múltiplas formas de 

escrita de si. 

Ella Ferreira Bispo e Sebastião Alvez Teixeira Lopes (2018), em seus estudos sobre a 

perspectiva feminina e afrodescendente, ressaltam o conceito de escrevivências referenciados na 

escrita de Conceição Evaristo. Dessa forma, autores pontuam que “a voz autoral de Conceição 

Evaristo, à medida que expressa marcas de seu pertencimento sociocultural, favorece a abertura de 

espaços onde vozes socialmente negligenciadas tornam-se audíveis” (p. 186). Assim sendo, os autores 

destacam que “vivenciando a exclusão social, política e econômica que opera historicamente por 

àquela (es) provenientes da diáspora africana, Conceição Evaristo sente a necessidade de produzir 
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uma escrita ancorada na memória e na experiência concreta da mulher negra” (p. 191). Ainda de 

acordo com os autores, “é deste lugar de minorias que Conceição Evaristo sentencia a estética da 

escrevivência que consubstanciará sua produção” (p. 192), de modo que a escrita passa a ser entendida 

como um espaço de ressignificação contra a opressão, sendo relevante para essa produção a história 

das mulheres negras e não a estética literária.  

O conceito de escrevivência torna-se uma ferramenta teórica potente para as análises das 

narrativas autobiográficas de Jurema Batista no livro “Sem passar pela vida em branco: memórias de 

uma guerreira”, em que relatos orais de sua família e de seus amigos misturam-se às suas vivências e 

às suas falas que se entrecruzam com às da sua avó, da sua mãe, das suas filhas e dos amigos. Em seu 

livro “Becos da Memória”, Conceição Evaristo define escrevivências como “um texto que confunde 

escrita e vida, ou melhor, escrita e vivência”. Evaristo salienta que na base da construção da narrativa 

de Becos estão as vivências, ou seja, as experiências suas e de sua família.  

Neste sentido, vale destacar que as escrevivências de Jurema Batista têm como inspiração 

suas lutas cotidianas como mulher negra da comunidade do Andaraí no Rio de Janeiro, suas vivências 

desde a infância até sua vida política e suas referências culturais de autores negros como: Lélia 

Gonzalez e Carlos Alberto Medeiros, ambos intelectuais e militantes negros. Portanto, a relevância 

dessas narrativas está relacionada às memórias de lutas enfrentadas pelas mulheres negras de 

periferia, que inspiram protagonismos e empoderamentos. As narrativas de Jurema Batista são 

construídas como escrevivências de uma mulher negra da comunidade do Andaraí, que reconstrói 

suas memórias como “uma guerreira”, que ultrapassou preconceitos e que protagonizou inúmeras 

conquistas, até tornar-se líder comunitária e representante política na Câmara de Vereadores e, 

posteriormente, na Câmara de Deputados, da cidade do Rio de Janeiro. 

No Brasil, o conceito de Pedagogias Culturais difundiu-se a partir das produções de Henry 

Giroux, Shirley Steinberge Joe Kincheloe, como uma ferramenta articuladora entre os Estudos 

Culturais e a Educação. Recentemente, Camozzato, Carvalho e Andrade (2016, p. 11) ressaltam que 

“estamos lidando com um conceito que se atualiza constantemente para atender aos chamados e 

apelos socioculturais, históricos, políticos e econômicos”. Nessa direção, enfatizo que a noção de 

pedagogia abandona sua singularidade e adquire múltiplos significados relativos à noção de 

pedagogias no plural, que estão proliferando e atuando em diferentes locais. Ainda de acordo com os 

autores, “viver e ser no século XXI – como vem sendo reiteradamente marcado e assinalado em 
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múltiplos artefatos e espaços”, leva-nos a compreender que há múltiplas formas de “modelar”, “atuar” 

e “produzir” os sujeitos contemporaneidade. Sendo assim, “surge a concepção de que a pedagogia 

precisa se transformar constantemente para responder às demandas que não cessam de ser 

produzidas”. Nesse sentido, “as pedagogias culturais, são construções sociais que “atuam em 

conjunção com a cultura para penetrar, mediar e produzir os modos de ser e viver contemporâneos” 

(CAMOZZATO, CARVALHO E ANDRADE, 2016, p. 12-13). 

 Gládis Kaercher (2010) também problematiza o conceito de pedagogias culturais, quando 

discute a racialização de sujeitos e argumenta que a racialização pode ser pensada como uma 

pedagogia. Para Kaercher, “a pedagogia da racialização” funciona através de estratégias discursivas 

diversificadas” (...) pois “parece educar para a percepção da raça como um atributo observável do 

sujeito”. No entanto, Kaercher observa que as pedagogias da racialização não são totalmente eficazes, 

mas que diferentes significados daqueles produzidos pelas pedagogias da racialização “vazam” (p. 

87-88). Sendo assim, Kaercher enfatiza que, mesmo nos discursos que buscam homogeneizar as 

identidades raciais, ou fixá-las, “há um terreno onde a identidade racial se constrói por negociações, 

experiências de vida, desejos, escolhas etc.” (p. 89). Neste sentido, vale investigarmos no texto de 

Jurema Batista como ela narra suas escolhas pessoais e seus posicionamentos, particularmente, no 

que se refere às pedagogias da racialização em circulação nos vários espaços pelos quais ela transitou 

e viveu. 

Entrelaçando gênero e raça: o conceito de interseccionalidade 

Na perspectiva dos Estudos Culturais em Educação, as noções de gênero e raça são entendidas  

enquanto construções sociais e culturais, que não possuem significados naturais e estáveis intrínsecos 

e que contribuem na construção de suas subjetividades e identidades. Na perspectiva dos Estudos 

Culturais em Educação, as noções de gênero são entendidas enquanto construções sociais e culturais, 

que não possuem significados naturais, estáveis e intrínsecos e que contribuem na construção de 

subjetividades e de identidades.  

Guacira Louro (2007) argumenta que o conceito de gênero surgiu para desestabilizar e 

questionar “verdades”, que não são biológicas, mas inventadas e sustentadas por meio de discursos e 

representações que circulam na cultura cotidianamente e que vão sendo inscritos e naturalizados nos 

corpos como verdades biológicas. Louro (2001) enfatiza também as formas de resistência e críticas 
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que surgiram, por exemplo, no que fiz respeito ao movimento feminista, até então representado por 

mulheres brancas, heterossexuais e de classe média, que não contemplavam mulheres lésbicas e 

negras. 

 Inicialmente, me aproprio das teorizações de Stuart Hall (2003) para discutir o conceito de 

raça, quando argumenta que “a categoria de raça é uma construção política e social”, “uma categoria 

discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e 

exclusão”, que tenta justificar as desigualdades em termos de distinções genéticas e biológicas, 

transformando diferença racial em um “fato fixo e científico” (p. 69). Também Dagmar Meyer (2001) 

afirma que “os significados e efeitos dessas categorias – gênero e raça - não estão definidos a priori” 

(...), “mas de forma conflituosa e diferenciada” (p. 71). A autora afirma que essas categorias são 

formuladas “através e a partir de processos de conquista” (...) “colonização e migração voluntária ou 

forçada” (p.71), constituindo formas variadas de legitimar as práticas de inclusão, exclusão, 

privilégios e até mesmo a exploração baseando-se na suposta diferença biológica e fisionômica. Em 

seu estudo sobre etnia, raça e nação, Dagmar Meyer (2001) afirma que o conceito de raça está 

relacionado à produção de sentidos e critérios de pertencimento e se constitui como um importante 

processo de construção de fronteiras, que aproximam, separam e diferenciam grupos entre si, de 

forma a posicioná-los hierarquicamente, incluindo-os ou excluindo-os do acesso a privilégios 

simbólicos e materiais. No regime dominante de representação os privilégios são dos homens, brancos 

e heterossexuais que se impõem como norma. 

 No cenário internacional, destaca-se, inicialmente, a produção de Angela Davis, que, de forma 

pioneira, problematizou gênero, raça e classe consideradas categorias estruturais e indissociáveis na 

construção das identidades das mulheres negras. De acordo com Djamila Ribeiro (2016), “Em 

Mulheres, Raça e Classe, Davis enfatiza a importância de utilizar outros parâmetros para a 

feminilidade e denuncia o racismo existente no movimento feminista, além de fazer uma análise 

anticapitalista, antirracista e antissexista” (p.100).  Conforme Heloisa Buarque de Hollanda (2019) a 

primeira vez que o termo foi usado se deu na área jurídica. Kimberlé Crenshaw, advogada, professora 

da Universidade da Califórnia de Los Angeles (UCLA), e fundadora do centro de estudos em 

interseccionalidade e políticas sociais da Universidade de Columbia introduziu no Direito a teoria 

interseccional, ou seja, “ o estudo de como a  sobreposição ou a intersecção de identidades sociais, 
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particularmente das identidades minoritárias, são diretamente relacionadas aos sistemas e estruturas 

da dominação e da discriminação” (p. 15). 

Recentemente, Carla Akotirene (2018, p.14) destaca que “a interseccionalidade visa dar 

instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural entre racismo, capitalismo e 

cisheteropatriarcado 21”, entendida como causadores de “avenidas identitárias”, onde se encontram, 

muitas vezes, mulheres negras “atingidas pelo cruzamento de gênero, raça e classe. Neste sentido, a 

interseccionalidade contribui para reconhecermos que não existe hierarquia de opressão, não sendo 

possível centralizar o racismo ou o sexismo, de maneira a lutar contra apenas uma dessas formas de 

opressão. Portanto, na direção das discussões das teóricas negras acima elencadas, torna-se relevante 

analisar a interseccionalidade das representações de raça e de gênero nas narrativas autobiográficas 

de Jurema Batista, além das possíveis pedagogias culturais que sua escrita constrói e dissemina. 

 Deslocando-se para as análises das narrativas autobiográficas de Jurema de Batista, destaco o 

capítulo I intitulado Existe atrás de alguém um história, Nos relatos autobiográficos de Jurema 

Batista, no capítulo I, a autora narra que seu pai José era chamado de “José Macaco” e que ela, por 

ser filha de José Macaco, “recebeu o apelido de macaquinha” na escola. Ainda segundo Jurema, na 

casa dos patrões da mãe, ela era “a filha da empregada”, no morro, “a filha de Raimunda e José 

Macaco” (2011, p. 26).  

 Jurema refere também os padrões de beleza branco que funcionam como imagem de controle 

das mulheres negras. Ela narra suas resistências a esses padrões dominantes de beleza e a adoção de 

um estilo diferente, a partir do momento em que entrou para a universidade e para o bloco afro Agbara 

Dudu, onde participou como jurada nas noites de beleza negra como se pode observar no excerto que 

segue: 
O que é negar a si mesmo? Lembra-se de que ao entrar na universidade escondia os cabelos 
sob uma peruca. Usava roupas combinadas, de maneira similar ao estereótipo veiculado nas 
revistas. Depois, assumindo uma postura ética e combativa ao racismo, passou a usar tranças 
e penteados étnicos e percebeu como era bonita. Cabelo ruim que nada! ela pensou. Mudou 
por dentro e por fora, principalmente depois que começou a frequentar o bloco afro Agbara 
Dudu, que tinha como presidente Vera Mendes. Todos os anos Jurema participava das noites 
de beleza negra, às vezes como jurada, em outras como convidada, mas até hoje se arrepende 
de não ter concorrido ao prêmio da mais bela negra. (BATISTA, 2011, p. 56). 
 

Neste excerto, é possível observar a rejeição de Jurema Batista aos padrões de beleza branca 

dominantes e sua adesão aos padrões de beleza negra. Ressalta-se que o ingresso na Universidade e 

a participação de Jurema em atividades culturais negras contribuíram para a construção de uma 
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identidade negra afirmativa. Jurema Batista relata que, após ingressar no Curso de Letras, passou a 

assumir padrões de beleza negra, a ponto de declarar “se arrepender de não ter concorrido ao prêmio 

da mais bela negra”. 

 Neste sentido, pretendo, a seguir, destacar, nas narrativas de Jurema Batista, a produção de 

representações identitárias positivas e a rejeição de imagens depreciativas de mulheres negras. No 

capítulo V, denominado “Lembranças sem fotos: o que a água não levou”, Jurema Batista rememora 

suas vivências e contesta estereótipos sobre a mulher negra de comunidade: 
Outra lembrança é o paradigma que muitas vezes norteou a ideia de que ser mulher negra da 
comunidade é ser mais forte, não ter fragilidade, de ter trabalhar mais do que as brancas, ter 
que saber carregar água na cabeça, ter de saber sambar mesmo sem talento, ser presença 
lúdica e sensual mesmo sem querer (BATISTA, 2011, p. 47). 

 

Neste sentido, o excerto revela a rejeição às representações estereotipadas mais recorrentes de 

mulheres negras de comunidade, frequentemente representadas como “mais fortes” para justificar o 

fato de trabalharem mais do que as mulheres brancas. Jurema Batista contesta também o estereótipo 

da sensualidade da mulher negra construído em múltiplos artefatos da mídia e na literatura e que 

constituem o corpo negro como um corpo erotizado e hipersexualizado. Nesta direção, a historiadora 

Giovana Xavier (2012) discute alguns estereótipos prevalentes da mulher negra que podem ser 

observados em anúncios de compra e vendas de escravas. Entre eles, a autora destaca o estereótipo 

das mulatas “sensuais e voluptuosas”, verdadeiras “flores do pecado” (MORAES FILHO, Apud 

XAVIER, 2012, p. 76). 

Ainda no capítulo V, dando continuidade às suas lembranças, Jurema Batista relata que se 

recusou a assumir estereótipos recorrentes sobre as mulheres negras, frequentemente representadas 

como “aquelas que sabem cantar samba” e que têm de ser “fortes e servis”: 
[...] tocou pandeiro, mas também tocou piano. Cantava samba, mas sabia também tocar 
música erudita. Nunca aceitou que sua vida fosse uma página em branco a ser preenchida 
pelos outros. Aprendeu a ler num quartinho de empregada, mas não resignou a perpetuar a 
sina de sua mãe”[...]. Recusando- se a assumir o estereótipo da mulher negra que tinha de ser 
forte e servil, reconhecia as próprias fragilidades e as de todas as mulheres, e recusou a 
herança escravocrata que justificava a servidão no discurso pronto de que o negro é mais 
forte e, portanto, o que faziam não era exploração física, mas uma aplicação prática de uma 
disposição genética. (BATISTA, 2011, p. 48). 

 

Neste sentido, Jurema Batista se posiciona contrária à noção que justifica a servidão dos 

negros através de postulados racistas e da genética para justificar e naturalizar as desigualdades entre 
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brancos e negros, diferenças que não são naturais, mas produzidas na cultura, nos discursos e nas 

representações racializadas. 

É interessante destacar que Jurema narra que sua mãe, dona Raimunda, lhe advertia para evitar 

“que repetisse a sua sina”e que “fosse empregadinha”, lutando sempre para mantê-la matriculada na 

escola. Neste sentido, destaco na direção apontada por Collins, que algumas mulheres negras, embora 

se comportassem com deferência no trabalho, ensinavam aos seus filhos algo bem diferente, 

encorajando-os a evitarem o trabalho doméstico. Este foi o caso da mãe de Jurema Batista, Dona 

Raimunda, que tentou passar para sua filha essa perspectiva de liberdade diante das imagens de 

controle. 
Raimunda nunca permitiu que Jurema fosse empregadinha. Sempre advertida pela mãe, 
Jurema ouvia a frase: “já para o quarto”. Essa frase era a proteção de Raimunda. Não queria 
que a filha repetisse sua sina. Jurema partia para o quarto de empregada e lá sonhava com um 
futuro diferente… Jurema saía do quartinho apenas para ir à escola (BATISTA, 2011, p. 26). 

 

Neste excerto, observa-se que o trabalho doméstico era representado de forma negativa pelas 

mulheres negras. Neste sentido, discuto a seguir, alguns argumentos elaborados por Patricia Hill 

Collins, uma vez que se trata de um tema fundamental para ser abordado nos estudos sobre a 

construção das identidades das mulheres negras. 

Também são recorrentes, nas suas narrativas autobiográficas, as referências aos cuidados que 

recebeu de sua irmã mais velha, Jorgina, particularmente, os cuidados com o seu cabelo: 
Jurema se lembra da felicidade estampada nos olhos de Jorgina ao encapar seu material 
escolar. E do modo carinhoso como cuidava dela, principalmente de seus cabelos, que eram 
crespos. “A Daia penteava meu cabelo alisado com pente de ferro quente, mas eu gostava 
muito de brincar, os cabelos ficavam bagunçados e ela os dividia ao meio e dizia que o meu 
penteado era o da Rita Pavone, cantora que fazia grande sucesso” (BATISTA, 2011, p. 24). 

 

No capítulo II, intitulado “O dia em que o barraco caiu,” Jurema relembra também um 

personagem marcante em sua vida, o tio Geraldo. Para Jurema Batista, tio Geraldo “foi meu protetor, 

e acompanhava como se fosse meu próprio pai” (p. 34). A tia Adelaide, esposa de Geraldo, foi 

representada em suas narrativas como “sua fada madrinha”. Ao lembrar-se da tia, Jurema refere-se 

aos presentes que ela lhe oferecia nos natais que passou ao seu lado e relata que hoje ela cuida de sua 

neta, portanto, mantendo a rede de cuidados femininos na família: 
Tia Adelaide, também marcante na minha infância, foi minha fada madrinha. Sempre que se 
lembra dela, Jurema também se lembra dos presentes, das roupas e de sua presença, que 
representava tão bem a felicidade. Principalmente nos natais, quando ela era o próprio Papai 
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Noel, distribuindo brinquedos para todas as crianças...Tia Adelaide hoje cuida de Elis – Elis 
Jurema, netinha de Jurema. (BATISTA, 2011, p. 34). 

Collins argumenta sobre as redes de cuidados comunitários nas famílias afro- americanas, em 

que “avós, irmãs, tias e primas atuam como mães de criação, assumindo responsabilidades pelos 

cuidados dos filhos e filhas de outras mulheres”, gerando assim “redes de cuidados centradas nas 

mulheres” (p. 299). Importante ressaltar que as redes de cuidados se concentram também para 

relações que se estendem além dos laços consanguíneos. Nessa direção, Collins também salienta que 

as relações entre as comunidades afro-americanas se estendem entre vizinhos que cuidam dos filhos 

uns dos outros. Dessa maneira, as redes de cuidados operam, em certa forma, como uma estratégia 

para a sobrevivência dos membros da comunidade. 

No capítulo IV, no subtítulo “É hora de se virar sozinha”, Jurema Batista narra a importância 

de ingressar no ensino médio e dar continuidade aos estudos. No entanto, precisava da assinatura da 

mãe, que estava trabalhando. Este episódio foi narrado por Jurema: 
O Colégio João Alfredo, em Vila Isabel, exigia a presença do responsável. Chorando muito 
com os documentos na mão, ela comoveu a diretora, que assinou como sua responsável, mas 
avisou que, daí em diante, Jurema teria o compromisso de tirar boas notas em troca da 
confiança. Absorvendo este compromisso, Jurema se desdobrou como pôde, sempre tirando 
boas notas. Ela percebeu que o maior compromisso não era com a diretora, mas com ela 
mesma (BATISTA, 2011, p. 43). 

 

Ela relata, ainda, que, pelo seu bom desempenho na literatura brasileira, foi aconselhada por 

uma professora a fazer a faculdade de Letras. Sendo assim, no ano de 1979, com apenas vinte e dois 

anos e já mãe de Viviane, Jurema Batista ingressou na Universidade Santa Úrsula para cursar Letras. 

Segundo ela, conseguiu crédito educativo e auxílio de um salário mínimo para custear seus gastos, 

sempre auxiliada pela família e contando com a ajuda de sua irmã Luciana, para cuidar de sua filha 

Viviane.  

Estes excertos revelam que a família negra extensa produzia uma rede de cuidados e proteção 

às crianças e adolescentes negras que, em certa medida, parece ter preenchido a ausência do Estado 

na proteção da infância e adolescência. Essa rede familiar pode ser também pensada como uma fonte 

de memórias positivas que alimentam sonhos e constroem possibilidades de acreditar em um futuro 

melhor.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo, investigamos as narrativas autobiográficas de Jurema Batista, mulher negra 

moradora em uma comunidade, na obra Sem passar pela vida em branco: memórias de uma guerreira, 

publicada em 2011. O objetivo central foi analisar e problematizar as representações mais recorrentes 

sobre gênero e raça na construção das identidades culturais de mulheres negras e as estratégias de 

contestação e ressignificação de Jurema Batista. Busquei também mapear as pedagogias culturais 

produzidas e disseminadas ao longo das suas narrativas autobiográficas. 

Em termos teóricos, trata-se de um estudo a partir da perspectiva dos Estudos Culturais em 

Educação e de alguns teóricos deste campo. De acordo com Stuart Hall, as representações racializadas 

são estratégias de controle do Outro (a) negro (a), não são fixas, e, sim, flutuantes, podendo ser 

contestadas e subvertidas. Também Patricia Hill Collins salienta que as imagens de controle das 

mulheres negras estadunidenses foram contestadas de múltiplas formas. Neste estudo também 

mapeeie problematizei as pedagogias culturais produzidas e disseminadas nas narrativas 

autobiográficas de Jurema Batista, que chamei de pedagogias culturais das famílias negras 

matriarcais.  

Conforme já assinalaram diversos estudos, as narrativas autobiográficas de mulheres negras 

são espaços fundamentais de resistência e de construção de identidades negras positivas e o estudo 

dessas escrevivências contribui sobremaneira para o melhor entendimento das lutas e das redes de 

sociabilidade tecidas entre as mulheres negras de comunidade no Brasil.  
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O SAMBA RURAL PAULISTA NA PERSPECTIVA DECOLONIAL  

 

Daniel Martins Barros Benedito1 
Norma Silvia Trindade de Lima2 

 
 

Resumo: Esse texto apresenta a reflexão a partir da dissertação de mestrado de Daniel Martins Barros 
Benedito. Partindo das leituras de autores decoloniais, compreendendo uma prática cultural que o 
pesquisador participa que é o Samba de Bumbo ou Samba Rural Paulista, como sendo de tradição 
afrobrasileira remonta o período colonial momento em que ocorre a dominação denunciada pelos 
autores dos países que foram colônias ou seja, uma dominação simbólica, cultural, epistemológica, 
econômica e política. Buscando refletir sobre a prática de uma tradição de origem africana no Brasil, 
como o Samba de Bumbo, um saber e uma prática afrobrasileira, resistiu à toda complexidade em 
situações de vulnerabilidade simbólica, material, social e outras na cidade de Santana de Parnaíba – 
SP. 
Palavras-chave: Decolonial. Prática cultural. Samba de Bumbo. Epistemologia 
 
 
SAMBA PAULISTA RURAL FROM THE DECOLONIAL PERSPECTIVE 
 
Astract: This text presents the reflection from the theoretical-methodological framework of the 
masters of Daniel Martins Barros Benedito. From the readings of decolonial authors, which includes 
a cultural practice in which the researcher participates, which is the Samba de Bumbo or Samba Rural 
Paulista, of Afro-Brazilian tradition, it goes back to the colonial period when the domination 
denounced by the authors of the countries that were colonies occurs, that is, a symbolic, cultural, 
epistemological, economic and political domination. Seeking to reflect on the practice of an African 
tradition in Brazil, such as Samba de Bumbo, an Afro-Brazilian knowledge and practice, it resisted 
all complexity in situations of symbolic, material, social and other vulnerability in the city of Santana 
de Parnaíba – SP. 
Keywords: Decolonial. Cultural Practice. Bumbo Samba. Epistemology 
 
 

O envolvimento com o tema aconteceu quando Daniel Martins Barros Benedito era aluno de 

um projeto social de uma fundação – Fundação Esportiva e Educacional Pró-criança e Adolescente 

(EPROCAD). Na EPROCAD haviam atividades no contra turno escolar com oficinas para crianças 

e adolescentes promovidas por professores de Educação Física e Arte Educadores. No projeto Jovem 

                                                           
1 Mestre em Educação (UNICAMP), Pesquisador do Grupo Educação, Linguagem e Práticas Culturais (GPHALA/PPGE-
UNICAMP), UNICAMP, Campinas-SP, Brasil. 
2 Doutora em Educação (UNICAMP). Faculdade de Educação, Departamento de Ensino e Práticas Culturais (DEPRAC), 
UNICAMP, Campinas-SP, Brasil. 
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Ser da Fundação EPROCAD, as atividades eram oficinas sobre o meio ambiente, informática e 

práticas esportivas, foi introduzido a oficina de Samba de Bumbo, em meados de 2003. O 

envolvimento foi tamanho que em dois anos Daniel tornou-se educador da própria fundação. 

Àquelas oficinas ministradas na fundação EPROCAD consistiam em aprender a tocar o 

Samba de Bumbo, dançar, cantar e em determinado momento conhecer os sambadores mais velhos, 

suas memórias, suas histórias e a história daquela prática cultural. Por meio da imagem abaixo que 

foi uma questão disparadora de questionamentos para a pesquisa do mestrado, aludimos, por analogia, 

aos estudos de Boaventura de Sousa Santos. 

 
Figura 1. Avenida Tiradentes, São Paulo – SP fotografia tirada na região do Museu de Arte Sacra. 

 
Fonte: Karina Morais. 03/2017. 

 

No senso comum há uma história do samba de bumbo em Santana de Parnaíba-SP e que é 

divulgada mas que contém muitos desencontros típicos desse tipo de registro da memória. Isso 

motivou a tentar compreender  
Quem na imagem em relação ao samba de bumbo em Santana de Parnaíba-SP seria a camada 
de asfalto? Os brancos e a branquitude? Seria o asfalto apenas o que os visitantes de carnaval 
percebem, uma camada aparente que esconde outras histórias e personagens? O que seriam 
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os paralelepípedos? A origem do samba? O que se conhece da negritude do samba? E o que 
seria antes do paralelepípedo? Podemos saber alguma coisa sobre a metáfora da terra? No 20 
asfalto, a metáfora seria de uma camada homogeneizante, se pensarmos em uma 
epistemologia monocultural baseada nos pressupostos da tradição ocidental. É a 
padronização de vários elementos culturais e a criação de uma coletividade imaginada: os 
fluminenses, os mineiros, os paulistas e os brasileiros. Encobrindo o movimento de luta da 
comunidade negra do Samba de Bumbo do Cururuquara para organizar a festa com a nova 
comunidade, com os párocos que são designados para aquela comunidade, um campo de 
batalha. (BENEDITO, 2020, p. 20) 

 
Mais do que definir o que é o Samba de Bumbo podemos apontar elementos parecidos que 

são de conhecimento de boa parte dos brasileiros das tradições populares e tradicionais como os 

grupos de Maracatu, ou de Jongo, ou do Congado, do frevo, etc. O Samba de Bumbo é uma prática 

cultural comum em São Paulo do início do século XX e que com o passar do tempo e por razões que 

esta pesquisa se debruçou na cidade de Santana de Parnaíba, mas que em outras cidades paulistas 

deixou ou não de ser prática, ou está adormecida como diriam os seus praticantes: 
O Samba de Bumbo, hoje, é praticado nos municípios de Santana de Parnaíba (grupos 
Cururuquara e Grito da Noite), Vinhedo (Samba de Da. Aurora), Mauá (Samba Lenço), 
Quadra (Samba Caipira) e Pirapora do Bom Jesus (Samba de Roda). Sua área de ocorrência, 
no entanto, estendeu-se, no passado, a muitas outras localidades, como Rio Claro, Campinas, 
Piracicaba, São Simão e Itapira – na região conhecida antigamente como oeste -, chegando a 
Itapeva e Guaxupé – Estado de Minas Gerais; Itu, São Roque, Sorocaba, Araçoiaba da Serra, 
Botucatu, Laranjal Paulista e Tietê, no eixo médio do rio homônimo, na antiga área de 
projeção bandeirante em direção aos sertões de Mato Grosso; e, também, Redenção da Serra, 
Jacareí e Caçapava – no Vale do Paraíba, dentre outras. A abolição da escravidão, combinada 
com a pujança da cidade de São Paulo decorrente de sua centralidade na formação da 
economia cafeeira fez com que muitos negros migrassem das áreas de plantio para a capital, 
trazendo na bagagem a esperança de uma oportunidade de vida melhor e o Samba que 
praticavam no interior. (MANZATTI, 2005, p. 32) 

 
A força motriz no Brasil durante o período colonial foram africanos de diversas etnias. Para o 

sudeste brasileiro, sobretudo das regiões Centro Africanas: Congo e Angola e com o território 

Moçambicano formavam um compreensível tronco linguístico dos Bantos. A cidade conta com 

alguns grupos de Samba de Bumbo que normalmente se apresentam no carnaval, no entanto os mais 

antigos são dois grupos de Samba de Bumbo, mais tradicionais: Grupo Grito da Noite e o Grupo 13 

de Maio do Bairro do Cururuquara. Como o Samba do Grito da Noite acontece durante o carnaval, 

além de não sofrer preconceito ou resistência, é o mais divulgado para o turista de carnaval.  

No Samba de Bumbo do Grito da Noite prevalece a classe média branca, tocando e cantando, 

sem muitas, pra não dizer nenhuma, informação sobre sua história e as pessoas que vieram antes. 

Propagando uma memória e uma história de invisibilidade a trajetória afrobrasileira da manifestação, 
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pela força estética da festa carnavalesca juntaram muitas informações sobre o que é o Samba de 

Bumbo, porquê é feito, para que e em que. 

Descolonizando ideias 

As inquietações sobre as origens do Samba de Bumbo no centro da cidade e no bairro do 

Cururuquara fizeram olhar mais detidamente as fontes históricas e as outras possibilidades de fontes 

como a história oral. Some-se a isso as imprescindíveis leituras do Programa de Pós Graduação em 

Educação da Unicamp:  
Quadro 1. Quadro  teórico-metodológico da pesquisa 

Temas Contribuições Referências 

Linhas Abissais, 

Epistemologias do sul, 

Produção de Ausências, 

Ecologia dos saberes,  

O samba visível e sua raiz 
invisível. 

Resistência negra.  

Saberes outros. Dar ouvidos 

Boaventura de Souza 
Santos 

Colonialidade Regime escravocrata (Ser, 
Saber e poder)  

Quijano, Mignolo, 
Grosfoguel, Torres  

Matriz Colonial de Poder  Coerção econômica e extra 
econômica 

 Quijano, Mignolo, 
Grosfoguel, Torres 

Diáspora Pureza no samba? 
Tradicional 

Hall   

Educação Decolonial LDB (10.639) e a educação Walsh  
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patrimonial 

Eurocentrismo e 
Modernidade 

Aspectos da formação da 
sociedade brasileira 

Dussel  

Literatura Oral/ Oratura Sociedades de tradição e 
escrituraria 

Schiffler, José, Hampâté-
Bâ, Vansina, Ortega, Ginja. 

FONTE: BENEDITO, 2020, p. 87 

 

A reflexão inicial que provocou a mobilização teórica-metológica da pesquisa se deu na leitura 

de O local da cultura, de Homi Bhabha, junto com a discussão dos conceitos mobilizados pelo 

professor Boaventura de Souza Santos, possibilitou uma interpretação crítica da legitimação 

epistemológica ocidental em detrimento a apagamentos e silenciamentos e da discussão da 

“egopolitica do conhecimento” (MIGNOLO, 2017, p. 4).  

Observamos as práticas culturais de matriz africana, não sendo compreendida pelo 

pensamento ocidental, o que está acontecendo, por exemplo, com a capoeira atualmente ao torná-la 

um produto esportivo exclusivamente ou em colégios particulares anulam questões importantes tais 

como: por quem e para que era praticada históricamente. No caso do Samba de Bumbo a compreensão 

de uma divisão que não acontece nas tradições africanas da separação entre os momentos, na 

expressão entre o sagrado e o profano. Esta separação está no pensamento ocidental e a 

indivisibilidade das práticas sociais e rituais. No Samba do Grito da Noite houve essa “laicização da 

tradição” (BENEDITO, 2020, p. 113). No Samba de Bumbo há marcas nítidas de sua origem. 
O Samba de Bumbo, o Jongo/Caxambu e o Batuque de Umbigada/ Tambu usam muito a 
tradição da música, do ritmo e da poesia para conversar, sustentando um diálogo por meio da 
música de improviso. Assim, percebemos o valor da memória nessa antiga tradição presente 
nas culturas africanas. Sua transmissão pela oralidade faz da palavra uma espécie de "veículo 
de cultura" (BENEDITO, 2020, p. 27) 
 

Na Obra História Geral da África, Hampate-Bá (2010) e Vanzina (2010) chamam atenção 

para o fato da importância do registro oral, que na pesquisa ocidental o testemunho oral dispõe de 

metodologia própria para configurar no campo do documento histórico. O Samba de Bumbo tem 
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coreografia, tem o ritmo e tem a letra do improviso que compõe a performance da oratura, ou literatura 

oral. 
As letras dos sambas versam sobre diversos assuntos. Alguns textos ficam tão bem 
empregados que se eternizam, mas tiveram contextos específicos para serem cantados. Cada 
grupo de Samba de Bumbo traz em suas letras aspectos do cotidiano. No Samba do 
Cururuquara, sendo uma comunidade rural, aparecem os temas relacionados à natureza ou 
questões ligadas à agricultura, No Samba de Roda de Pirapora, os textos já são mais de cunho 
sexual, deenvolvimentodapolíciaoudesituaçõesdedesafioentreosgruposque compunham a 
festividade lá. No Samba do Grito da Noite, as letras trazem muita referência à cachaça 
Somente serão publicados os trabalhos realmente apresentados pelas/os autoras/es nos 
Grupos de Trabalho e submetidos no formulário próprio para os textos completos. 
(BENEDITO, 2020, p. 28). 
 

 
Essa métrica e rima presentes no Samba de Bumbo é também apresentada em alguns trabalhos 

de pesquisadores africanos como Ginja em Moçambique ou Nsimba José em Angola ao relatarem 

práticas cotidianas culturais de seus lugares. Para além dessas raízes havia a necessidade de cantar e 

nesse canto disfarçar algum assunto que as pessoas responsáveis por vigiar os escravizados não 

pudessem compreender. 

Entre os espaços em que os praticantes desta tradição afrobrasileira do Samba de Bumbo 

sofreram justamente por conta da colonialidade do poder, do saber e do ser destacamos a cidade de 

Itu-SP, local onde o professor Octavio Ianni observou alguns momentos de interrupção da tradição 

pela participação de pessoas brancas na prática negra e por uma série de perseguições. 

Nos folhetos turísticos de Santana de Parnaíba-SP sobre o carnaval sempre havia uma história 

do Samba de Bumbo praticado no carnaval, contendo uma história, fotografias e letras das músicas. 

A perspectiva decolonial possibilitou pensar criticamente o que está visível e o que está invisível 

nessa trajetória. 

Por que nunca saberemos com detalhes o passado de práticas culturais afrodiaspóricas? 

silenciamentos e apagamentos deliberadamente realizados durante a colonização e o pacto colonial 

ajudam a compreender a dominação denunciada pelos autores decoloniais. A própria palavra Samba 

que hoje se refere a uma prática cultural era nome próprio. A colonização era tamanha que até os 

nomes tinham que ser alterados para um nome de batismo.  

Com o Samba de Bumbo do bairro do Cururuquara (Santana de Parnaíba-SP) que era uma 

grande área de concentração de propriedades escravistas transformou-se com Lei Áurea em um bairro 

rural formado por ex-escravizados. Da árvore genealógica cuja descendência chega até nossos dias, 

conseguimos chegar somente até a segunda metade do século 19. Manoel e Rosa, escravizados de 
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Manoel Bueno de Oliveira, eram pais de Leandro Manoel de Oliveira (Vô Leandro) que é o elo dos 

descendentes que ainda hoje fazem o Samba de Bumbo.  

Memorialistas, historiadores e pesquisadores não dispunham de registros mais detalhados 

daqueles africanos desembarcados na costa brasileira. E as obras sobre a história brasileira pelo menos 

até a primeira metade do século XX concentrava-se em figuras dos colonizadores (Europeus e ou 

nascidos no Brasil). Se pensarmos também sobre o patrimônio cultural preservado pelo Estado 

(Federal, Estadual e Municipal) também nitidamente observamos uma hierarquia de inclusões e 

sobretudo das exclusões do que é ou não digno de preservação: 
Inculcou-se ou produziu-se um “senso comum”, numa perspectiva elitista, 
eurocentrada e monocultural, certos pontos de vista do que seria legítimo e/ou com 
valor patrimonial, típicos do fenômeno de naturalização, como, por exemplo, as 
cidades tombadas e históricas: Minas Gerais, Paraíba, Bahia. Mas, seria possível 
qualquer cidade não ser histórica? O questionamento decolonial perguntaria: qual 
história? Quem conta? Como conta? Sobre o que e sobre quem? 
(BENEDITO e LIMA, 2020 p.194) 
 

O Samba Paulista foi registrado (equivalente ao tombamento) como Patrimônio do Estado de 

São Paulo em 2015 e a União pretende fazer o mesmo por meio do Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional - IPHAN - entretanto cabe aqui salientar a crítica apontada por Benedito e Lima 

(2020): 
Outro aspecto a destacar a respeito da proposta apresentada de elaboração do Dossiê 
é com relação aos procedimentos institucionais adotados, quais sejam: metodologia 
e equipe de pesquisa, constituída de: (1) Coordenador- -geral; (1) 
Antropólogo/Etnomusicólogo; (1) Historiador; (2) Auxiliares de Pesquisa; (1) 
Fotógrafo; (1) Cinegrafista. A indicação de um etnomusicólogo pode ser 
questionada, ao considerarmos o Samba de Bumbo não apenas como música, mas 
como literatura oral (FINNERGAN, 2006). Sendo assim, tratar o samba de bumbo 
como música, remete a uma visão e política cultural colonial, calcada no que Quijano 
(2005) chama de colonialidade do poder e do saber, ao tomar como referência 
epistemes instituídas por uma exterioridade e lógica disciplinar, quando pensada pela 
categoria étnica. E, vale lembrar que o étnico é nomeado pelo hegemônico, “os de 
lá”, nas palavras de Santos (2010). Demonstra-se, nos respectivos procedimentos, 
certa cristalização colonial da prática dos processos de patrimonialização 
(tombamentos ou registro e salvaguarda). Uma forma de abordagem calcada em 
reforçar padrões criados pela dominação epistemológica eurocêntrica, naturalizada, 
desde o período civilizatório colonial. Tendo em vista que existem neste processo de 
patrimonialização itens em que o objeto que pode ser um patrimônio, deve obedecer, 
e que pode ser, por engano de percepção, que o registro ocorra de maneira não 
fidedigna, pois a fonte primordial do samba de bumbo é a palavra e a performance, 
e este aspecto constituinte do samba não está contemplado. A oralidade é 
fundamental em diversas práticas culturais afro-diaspóricas. E um princípio, 
proveniente dos grupos bantos, é que a palavra é a verdade, portanto, não se fala que 



 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 
IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e 

Educação 
Desafios Contemporâneos das Sociedades Ibero Americanas 

 

 

53 
Anais eletrônicos do IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e Educação  

Criciúma, 2021, ISSN - 2446-547X 

é tradicional, quando não há pertencimento. Isto posto, observamos que, dos grupos 
mapeados, apenas alguns daqueles, mantém em seu percurso, as funções ritualísticas 
que reverenciam e atualizam a ancestralidade e a tradição oral, reconhecidos 
inclusive entre os próprios sambadores. 
(BENEDITO e LIMA, 2020, p. 191) 

 

Essas reflexões que surgiram com a participação do pesquisador Daniel, ainda adolescente em 

um projeto social que ministrava oficinas de Samba de Bumbo, desdobrou, anos mais tarde, na 

dissertação de Mestrado defendida em 2020 com o título: O samba de bumbo de Santana de Parnaíba-

SP e a Educação na perspectiva decolonial. Algumas dessas questões são apontadas aqui neste texto. 

A discussão decolonial e pós-colonial ajuda nessa compreensão sobre o Samba de Bumbo, sua 

trajetória em uma cidade da Região Metropolitana de São Paulo. Nessa análise é sempre importante 

destacar as discussões sobre lugar de fala e direito e memória, na perspectiva não de um Brasil 

monocultural, mas de vários grupos formadores do Brasil, multicultural e na ideia, como apontou 

Benedito e Lima (2020 p.199), de uma sociedade “pluricultural e pluriversal”.  
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OUVIR MULHERES NEGRAS: “EPISTEMOLOGIAS DA ALTERIDADE” E 
SUAS IMPLICAÇÕES. 

 

SILVA, Andressa Ignácio 1 

 

 

Resumo: O presente trabalho é fruto de pesquisa de mestrado concluída em 2016 sobre a temática 
das identidades e subjetividades e suas intersecções como raça, gênero, geração, classe e localidade. 
Para tal foram analisadas as histórias de vida de mulheres negras residentes em Curitiba e Região 
Metropolitana. Para fins da pesquisa foram selecionadas mulheres negras com idade entre quarenta e 
sessenta anos. Agregaram-se ainda dois critérios: a auto identificação como negra e inicialmente a 
atuação em movimentos sociais. Foram analisadas cinco histórias de vida de mulheres negras 
selecionadas a partir dos critérios acima. Neste artigo serão apresentadas e revisadas algumas das 
premissas teórico-metodológicas que orientaram a realização da referida pesquisa. A pesquisa da qual 
este artigo é fruto tomou como foco a noção de “experiência”. Entretanto é fundamental compreender 
que apenas inventariar experiências de mulheres negras não é o suficiente. Neste sentido as reflexões 
epistemológicas apontadas pelo feminismo negro e pelo pensamento decolonial podem contribuir 
para a compreensão das condições de enunciação das mulheres negras cuja histórias foram ouvidas, 
assim como da própria pesquisadora. Bem como para compreensão das dinâmicas e tensões no campo 
acadêmico no bojo do qual a pesquisa citada foi produzida. 
Palavras-chave: Raça. Gênero. Experiências. Mulheres negras. Epistemologia. 
 
 
LISTENING TO BLACK WOMEN: "EPISTEMOLOGIES OF ALTERITY" AND ITS 
IMPLICATIONS  
 
Astract: This work is the result of a master's research completed in 2016 on the theme of identities 
and subjectivities and their intersections such as race, gender, generation, class and location. To this 
end, the life stories of black women living in Curitiba and the Metropolitan Region were analyzed. 
For research purposes, black women aged between forty and sixty were selected. Two criteria were 
also added: self-identification as black and initially acting in social movements. Five life stories of 
black women selected from the above criteria were analyzed. In this article, some of the theoretical-
methodological assumptions that guided the performance of this research will be presented and 
reviewed. The research from which this article is a result focused on the notion of “experience”. 

                                                           
1 Mestre em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná,  Especialização em Gestão de Políticas Sociais, Bacharel e 
Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Paraná, professora no Centro Universitário de Ensino, 
Ciência e Tecnologia do Paraná – UniEnsino. Contato andressaignacio@gmail.com 
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However, it is essential to understand that just inventorying the experiences of black women is not 
enough. In this sense, the epistemological reflections pointed out by black feminism and decolonial 
thinking can contribute to the understanding of the enunciation conditions of black women 
Keywords: Race. Gender. Experiences. Black women. Epistemology. 

Introdução 

Um “objeto” de pesquisa é ,de acordo com Jean-Pierre Deslauriers e Michéle Kérisist (2008), 

fruto de uma lacuna que precisa ser preenchida. Esta lacuna gera uma pergunta inicial a que se busca 

responder.  As perguntas que dão origem a pesquisa da qual este artigo e fruto relacionam-se a minha 

trajetória pessoal, acadêmica e ativista. Por isso, interessei-me por conhecer as experiências de 

mulheres negras. Por conta disso,  o corpus desta pesquisa constitui-se da história de vida de mulheres 

negras ativistas no Paraná.  

Três critérios para seleção de entrevistadas  foram utilizados inicialmente. O primeiro critério 

foi o “identitário”. Assim sendo, foram selecionadas para esta pesquisa exclusivamente mulheres que 

se autodeclararam negras.  A adoção deste critério justifica-se pelo fato de considerar que a 

enunciação como negra é parte do processo de construção de identidade. Neste sentido, compartilho 

da perspectiva de Neusa Santos Souza (1983) segundo a qual o fato possuir fenótipo negro não leva 

diretamente a construção de uma identidade negra.   O segundo critério utilizado foi geracional. 

Foram selecionadas mulheres nascidas de entre 1950 e 1970.  A opção por mulheres nascidas neste 

período se dá por dois motivos. O primeiro é o fato de mulheres que tem hoje entre 40 e 60 anos 

terem maior a possibilidade de acúmulo de experiências e reflexões sobre suas trajetórias de vida em 

relação às mulheres mais jovens. O segundo é o fato de suas trajetórias estarem inseridas em período  

de importantes mudanças e transformações sociais que forjam novas relações e levam a  novas formas 

de compreender o mundo.   O terceiro critério, de acordo com os objetivos iniciais desta pesquisa, foi  

a opção por mulheres negras paranaenses que em algum momento de suas vidas tenham atuado 

movimentos políticos, culturais e sociais, em especial os feministas e antirracistas.  O interesse por 

este grupo especificamente se deu pelo fato de ter como hipótese a época que a inserção em 

movimentos sociais poderia influenciar a construção de identidade negras positivas destas mulheres 

negras.  
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Para fins desta pesquisa, foram realizadas oito entrevistas sendo que cinco são analisadas 

neste trabalho e suas trajetórias apresentadas a seguir através de sinopses que condensam as principais 

informações obtidas no processo de entrevistas narrativas semiestruturadas realizadas.   

  

Nossos Passos vêm de longe....  

Teresa2:  

Teresa nasceu na cidade de Mafra, Santa Catarina, em 1962.  O núcleo da família de Teresa 

concentrava-se na localidade de Restinga, comunidade remanescente de quilombolas.  Sua mãe, assim 

como o pai, era negra e conciliava as tarefas domésticas e os cuidados com os filhos com a 

manutenção de horta na qual os filhos também trabalhavam. Seu pai era mestre de obras e prestava 

serviços à Rede Ferroviária na construção de linhas férreas e estações.   

A trajetória escolar de Teresa teve início na Lapa em um  colégio de freiras, no qual sua mãe 

conseguiu uma bolsa de estudos, é onde Teresa concluiu o ensino fundamental.  Já aos catorze anos, 

Teresa deixou a Lapa e foi morar em Curitiba. Chegando à capital empregou-se como doméstica na 

casa de uma família, onde passou a residir. Por intermédio da patroa, Teresa conseguiu uma bolsa de 

estudos parcial em um colégio particular, utilizando  o salário  para pagar as mensalidades.  Teresa 

estudou todo o ensino médio no mesmo colégio como bolsista, sendo que, no último ano, cursou o 

“terceirão” para se preparar para o vestibular.  

Em 1984, Teresa ingressou no curso de Enfermagem no qual se formou em 1987. Já no início 

do curso de Enfermagem, Teresa realizou um curso técnico de nível médio na área de saúde e passou 

a trabalhar no Hospital de Clínicas onde permaneceu trabalhando até a conclusão do curso; realizando 

plantões a noite e estudando durante o dia. Logo após se formar, Teresa foi demitida do hospital sob 

a justificativa de ter participado de movimentos grevistas.  Em 1990, Teresa foi convocada e tomou 

posse como servidora da Secretaria de Estado de Saúde, onde trabalha, atualmente coordenando a 

área técnica de saúde da mulher e saúde integral da população negra.  A  participação em uma 

formação sobre aborto por volta de 1996 marca definitivamente sua adesão ao feminismo. A partir 

deste interesse pela temática, Teresa filiou-se à Rede Feminista de Saúde. Paralelamente, passou a 

                                                           
 Nome fictício escolhido pela pesquisadora em alusão a Teresa de Benguela  uma líder quilombola que viveu no atual 
estado do Mato Grosso,  durante o século 18. Foi esposa do líder e do Quilombo do Piolho (ou do Quariterê), nas 
proximidades da atual Cuiabá.  Com a morte do marido  Teresa se tornou a rainha do quilombo, e, sob sua liderança, a 
comunidade negra e indígena resistiu à escravidão por duas décadas, sobrevivendo até 1770, quando o quilombo foi 
destruído e sua  população morta ou aprisionada.  
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atuar mais ativamente na Associação Brasileira de Enfermagem da qual foi presidente.  Por conta de 

sua participação nestes espaços, em 2001, Teresa foi indicada para participar de um seminário sobre 

racismo e saúde da população negra, preparatório para a conferência de Durban. Neste evento, Teresa 

depara-se com  falta de dados sobre direitos sexuais e reprodutivos com recorte de raça. Com intuito 

de aprofundar-se na temática, Teresa deu prosseguimento a sua carreira acadêmica e realizou 

especialização na Universidade Federal do Paraná, Mestrado na Universidade Estadual de Ponta 

Grossa e doutorado na Universidade de São Paulo. Em 2005, Teresa participou da mobilização dos 

movimentos sociais do Paraná para  Marcha Zumbi dos Palmares.  No ano seguinte, em conjunto com 

outras trinta mulheres, Teresa fundou a Rede de Mulheres Negras do Paraná. Teresa nunca se casou 

e não teve filhos e se declarou “católica apostólica romana”.  

 

Miriam3 

Miriam nasceu em 1965 na cidade de Maringá no Paraná onde viveu até os seis anos de idade, 

quando a família deixou  São Paulo e mudou-se para Almirante Tamandaré na região metropolitana 

de Curitiba. O pai de Miriam era o responsável pelo sustento da família que era composta por oito 

filhos.  A mãe de Miriam é branca e enquanto o pai era vivo ela era “do lar”. Após o falecimento do 

marido, a mãe de Miriam passou a trabalhar como doméstica para sustentar os filhos.  

Miriam iniciou sua trajetória escolar em São Paulo. Com a mudança da família para o Paraná, 

cursou os primeiros anos do ensino fundamental em escola do município de Almirante Tamandaré, 

tendo cursado os anos finais em colégio no bairro Barreirinha em Curitiba. A partir dos quinze anos, 

com o falecimento do seu pai, Miriam começou a trabalhar como doméstica para contribuir com o 

sustento da família. Além disso, durante cerca de um ano Miriam trabalhou como professora das 

séries iniciais, trabalho para o qual foi convidada em função de seu ótimo desempenho escolar.  Já 

aos dezessete anos, Miriam começou a trabalhar na, então, Secretaria de Transporte do estado do 

Paraná. Indicada por um diretor com relações com a família na casa na qual sua mãe trabalhava como 

doméstica. Atualmente, Miriam é concursada e atua na mesma secretaria contando com trinta e quatro 

anos de serviço. Miriam concluiu o ensino médio e, aos trinta e cinco anos, formou-se em 

Administração. A formação superior tinha como objetivo contribuir para a progressão profissional e 

consequentemente para melhores salários. Miriam foi a única entre  seus irmãos a concluir o ensino 

                                                           
3 Nome fictício escolhido pela entrevistada. 
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superior. 

Miriam conviveu por vinte e dois anos com o pai de sua única filha. O relacionamento do 

casal era muito difícil, entre outros aspectos, houve conflitos com a família do então companheiro 

branco e de família polonesa, que não aprovava o relacionamento com Miriam. Desde o término desta 

relação Miriam está solteira.  Embora seja simpatizante do candomblé, Miriam não é iniciada na 

religião e frequenta as festas eventualmente, pretendendo se dedicar mais à religião de matriz africana 

após sua aposentadoria.  

 

Princesa Negra4 

Princesa Negra nasceu em Curitiba em 1970.  Princesa Negra foi a segunda filha de sua mãe 

biológica.  Entretanto, dos três meses aos cinco anos, foi criada por uma família de amigos de sua 

mãe biológica. Após os cinco anos, Princesa Negra foi criada por sua avó e padrasto, sendo que eles 

fizeram o registro de nascimento dela como seus pais. Pelo fato de ter sido criada pelos avós e não 

saber que não era filha do casal (acreditando inclusive que era irmã de sua mãe biológica), até 

aproximadamente os treze anos, Princesa Negra identifica sua avó como mãe5 e seu companheiro 

como pai.  Sua mãe era negra e nasceu em Santa Catarina e trabalhou por toda a vida como doméstica. 

O pai de Princesa Negra era branco, nascido em São Paulo e criado em Antonina, tinha familiares em 

Curitiba e era trabalhador da construção civil atuando como soldador.  

A trajetória escolar de Princesa Negra foi toda em escolas públicas da região sul de Curitiba. 

Até a oitava série, fez o ensino regular, passando em seguida a cursar Magistério. Neste período, entre 

os dez e quinze anos, Princesa Negra conciliou o curso de Magistério com o trabalho como babá de 

duas crianças na mesma casa em que sua mãe trabalhava.  

Por volta dos dezessete anos, através de uma tia Princesa Negra teve contato com o 

movimento negro que estava se estruturando na cidade de Curitiba. As ações comunitárias realizadas 

por grupos ligados à Pastoral Afro chamam a atenção de Princesa Negra e ela passa a atuar ativamente 

nestas ações. Uma atuação mais efetiva se manteve até o nascimento do primeiro filho. 

                                                           
4 Nome fictício escolhido pela entrevistada. 
5 Em acordo com a forma utilizada por Princesa Negra utilizarei mãe para referir-se a sua avó materna e pai para referir-
se ao esposo dela,  quando houver referência a sua “mãe” usarei o termo mãe biológica. 
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Princesa Negra tem cinco filhos e foi casada por vinte anos com o pai de quatro deles. 

Princesa Negra o conheceu em 1992. Ele era africano nascido em Guiné Bissau. O relacionamento 

do casal foi harmonioso por certo período, porém, as divergências eram muitas, sendo que viveram 

por alguns anos na mesma casa, mas sem relações afetivas. O desejo de Princesa Negra de 

proporcionar a convivência com o pai, que era muito zeloso e carinhoso com filhos, foi um dos 

motivos que, influenciou a permanência de Princesa Negra com o marido. Nos últimos tempos de 

convivência, seu marido adoeceu e faleceu no final de 2014. Antes da morte do marido, Princesa 

Negra teve um breve relacionamento com outro homem, também africano, pai de sua filha mais nova. 

Após engravidar, Princesa Negra saiu de casa e, por alguns meses, morou em outro local. Com a 

morte do marido, ela voltou a residir na antiga casa com os cinco filhos. Desde então, Princesa Negra 

está solteira.  

O cuidado com os filhos ainda pequenos fez com que Princesa Negra adiasse seus planos de 

ingressar no ensino superior, que foi iniciado em uma instituição particular na modalidade 

semipresencial. Após diversos trâmites e passados sete anos do início da faculdade, Princesa Negra 

se formou em Pedagogia e teve o diploma validado pela Universidade Estadual de Londrina. Neste 

ínterim, Princesa Negra prestou concurso e foi aprovada para o cargo de pedagoga na Secretaria de 

Estado de Educação do Paraná. Há dois anos, após a conclusão da graduação, Princesa Negra tomou 

posse a atua como pedagoga em uma escola de educação especial.  

 

Chica6  

Chica nasceu em Londrina em 1963 e mudou-se para Curitiba aos três anos de idade. Seus 

pais ambos negros vieram para a capital em função de uma oportunidade de emprego para seu pai. O 

pai de Chica trabalhou como marceneiro quando jovem, mas na maior parte de sua vida trabalhou 

nos Correios, onde se aposentou como carteiro. Muito respeitado no ambiente de trabalho, o pai de 

Chica também tinha uma forte atuação comunitária no bairro em que moravam, em especial, nas 

ações da igreja. Além disso, o pai de Chica, assim como sua mãe, participava de corais.  A mãe de 

                                                           
8 Nome fictício escolhido pela entrevistada em função de seu nome/apelido de capoeira dado em alusão a  Chica da Silva 
escravizada alforriada, que viveu em Diamantina, Minas Gerais, durante a segunda metade do século XVIII. Casada com 
um  contratador dos diamantes atingiu posição de destaque alcançou prestígio na sociedade local e usufruiu das regalias 
privativas das senhoras brancas da época durante o apogeu da exploração de diamantes.  
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Chica era “do lar”, responsável pelo cuidado da casa e dos filhos e por administrar os recursos dados 

pelo pai para os gastos domésticos.  

A trajetória escolar de Chica foi toda em escolas públicas da região da Barreirinha onde 

residia a família. Aluna dedicada e com ótimas notas, Chica também se dedicou ao esporte durante 

sua vida escolar, espaço no qual conseguia obter reconhecimento dos professores, embora não fosse 

incentivada pelos pais que valorizavam e insistiam para que mantivesse seu foco nos estudos.  Já no 

ensino médio, Chica optou por fazer ensino técnico na área de contabilidade com objetivo de facilitar 

a conquista de um trabalho com melhor remuneração. Após concluir o ensino médio, Chica, por 

insistência da mãe, dá sequência aos estudos e ingressa no ensino superior, no curso de Estudos 

Sociais. 

O início da carreira profissional de Chica foi ainda jovem como babá em uma creche próxima 

ao local onde morava com a família. Porém, em concordância com os conselhos dos pais, Chica 

realizou diversos concursos públicos. Ainda no início da faculdade, Chica foi aprovada e o tomou 

posse como agente de portaria no INSS. É nesta instituição que Chica trabalha ainda hoje, atualmente 

na função de técnica administrativa. 

Por volta dos trinta e dois anos de idade, teve um relacionamento com um homem negro, 

africano que estudante de Odontologia na UFPR, pai de sua única filha. Ele, entretanto, após concluir 

os estudos retornou ao seu país de origem.   

A aproximação de Chica com o movimento negro se deu através de seu pai, que a levou, assim 

como aos demais irmãos, a atividades e reuniões promovidas pelo movimento negro na cidade de 

Curitiba. Além disso, a participação de Chica em um tradicional grupo de capoeira da cidade teve 

uma forte influência em seu interesse pelos debates sobre relações raciais, racismo e sobre a história 

e tradições afro brasileiras, embora, como destacado por Chica, seu mestre de capoeira fosse branco. 

 

Dandara7 

Dandara nasceu na cidade de Jaciara em Mato Grosso do Sul em 1969. O pai de Dandara é 

negro, de família baiana que migrara para São Paulo. Trabalhou como lavrador e, após a mudança da 

                                                           
9 Nome fictício escolhido pela pesquisadora em alusão a Dandara esposa de Zumbi dos Palmares.  Embora faltem 
informações sobre a vida de Dandara sabe-se que ela atuou ao lado de homens e mulheres nas muitas batalhas de 
resistência aos  ataques ao Quilombo  Palmares, estabelecido no século XVII na Serra da Barriga, região de Alagoas. 
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família para a capital paranaense, passou a trabalhar como carpinteiro. O pai de Dandara participava 

ativamente de ações comunitárias, negociações de compras coletivas de alimentos para famílias de 

baixa renda, ocupações, mutirões e atividades de associações de moradores. Além disso, toda a 

família de Dandara tem uma forte relação com a Igreja Católica.  A mãe de Dandara era branca e sua 

família de origem do interior de São Paulo. Trabalhava como diarista e teve doze filhos dos quais oito 

morreram. Ao chegar no Paraná, a família de Dandara foi morar no município de Pinhais na região 

metropolitana de Curitiba.  

A trajetória escolar de Dandara foi toda em escolas públicas no município de Pinhais. O 

ambiente escolar é lembrado por Dandara como um espaço em que sempre exercitou sua liderança, 

participando de atividades, sendo monitora e integrando o grêmio da escola. Na sétima série do ensino 

fundamental, aos doze anos de idade, Dandara começou a trabalhar cuidando de crianças e passando 

roupas, atividade que conciliava com os estudos no período da noite. No ensino médio, Dandara optou 

por cursar ensino médio técnico em contabilidade e, após concluir este curso, já com dezenove anos 

de idade, conseguiu seu primeiro emprego com carteira assinada.  

O ativismo faz parte da vida de Dandara desde os doze anos de idade quando ingressou no 

grupo de jovens da igreja católica e foi catequista, ingressando também nas comunidades eclesiais de 

base. Paralelamente, seu pai já atuava em associações de moradores e participava de movimentos de 

luta por moradia no município em que a família residia.  Em 1987, Dandara participou de uma 

ocupação e organização da associação de moradores do local, sendo convidada posteriormente para 

coordenar uma creche comunitária fundada pelo grupo. Já em 2000, Dandara filiou-se ao PT, partido 

do qual seu pai já participava e foi um dos fundadores do diretório municipal.   Em 2004, com a 

indicação e apoio de setores ligados à igreja católica e aos movimentos de luta por moradia e 

associações de moradores, Dandara candidatou-se a vereadora e foi eleita. Reeleita para um segundo 

mandato, Dandara foi a primeira mulher eleita presidenta da câmara municipal. Porém, ao se 

candidatar para um terceiro mandato, Dandara não foi eleita.  Após a derrota nas eleições, Dandara 

foi indicada para um cargo comissionado na prefeitura do município chefiado por um prefeito do 

mesmo partido que Dandara. Em 2013 ingressou no curso de Serviço Social do qual estava no último 

ano na época da entrevista. 
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Dandara teve apenas dois namorados e esteve solteira por cerca de treze anos, no momento da 

entrevista  Dandara namorava com seu amor de infância e primeiro namorado do qual esteve afastada 

por mais de vinte anos.  

 

Ouvir mulheres negras e suas implicações 

Este trabalho toma a noção de “experiência” compreendendo, entretanto, que apenas 

inventariar experiências  de mulheres negras não basta. Buscou-se, portanto compreender as 

circunstâncias materiais, históricas e sociais que as fundamentam e reconheço que a experiência é 

uma interpretação, e, ao mesmo tempo, carece de interpretação (Scott, 1991, p. 779 apud Olesen, 

2006, p. 231). 

As principais críticas aos estudos de ponto de vista são produzidas, de acordo Olesen (2006)  

pelas teorias pós-modernas e desconstrutivistas que apontam para os riscos de essencialismo e 

excesso de relativismos destes tipos de estudos.  Entendo que, como aponta Patrícia Hill Collins 

(2012), as identidades não podem ser totalmente abandonadas, sob o riso de “corroer” a autoridade e 

ação social de determinados grupos entre os quais as mulheres negras. Embora, como aponta Chantal 

Mouffe (1995), a desconstrução das identidades essenciais deva ser vista como condição necessária 

para uma compreensão adequada da diversidade de relações sociais tendo em vista que  
A ‘identidade’ de um sujeito tão múltiplo e contraditório é, portanto, sempre contingente e 
precária, temporariamente fixa na intersecção dessas posições de sujeito e dependente de 
formas específicas de identificação. Por isso, é impossível falarmos do agente social como 
se estivéssemos a lidar com uma entidade unificada e homogênea. Em vez disso, teremos de 
abordá-lo como uma pluralidade, dependente das várias posições de sujeito através das quais 
se constitui em várias formações discursivas. (MOUFFE, 1996, p. 105). 

 

Neste sentido, Gloria Ladson-Billings (2006) aponta que a construção da tradição 

epistemológica euro-americana está imbricada com a construção do conceito de raça, na medida em 

que epistemologia mais do que uma forma de conhecer, é um sistema de conhecer que está ligada a 

visões de mundo (p. 259). De forma que: 
As noções iluministas da ciência (e mais tarde, da lei) não funcionaram de maneira 
independente dos discursos predominantes da superioridade racial e de classe. Esse discurso 
da ciência iluminista permitiu a cultura dominante definir, distanciar e objetificar o outro. 
(LADSON-BILLINGS, 2006, p.261.). 

 

Sendo assim, a epistemologia étnica constitui-se como alternativa de alguns pesquisadores 

não brancos para compreender as experiências e conhecimentos produzidos por estes outros do 
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paradigma “dominante”. Tal busca, como aponta a autora, é fortemente influenciado pela noção de 

dupla consciência de W.E.B Du Bois e influenciou autores como Franz Fanon, Audre Lorde, bell 

hooks, Lélia González, entre outros, que fundamentaram teoricamente a pesquisa de mestrado que 

deu origem a este artigo.    

Uma epistemologia étnica, portanto, pressupõe a compreensão que raça/etnia são fatores que 

influem na relação do conhecimento e sua produção.  Entretanto, não significam desconsiderar ou 

desqualificar o pensamento “dominante” e/ou a produção de intelectuais não negros. Pelo contrário,  

enfatiza que não se pode ter um conhecimento “completo”, bem como que não se pode ignorar a 

produção e perspectiva dos não brancos. Como aponta a autora: 
A ideia de trabalhar em discursos racializados e epistemologias étnicas não se destina apenas 
a dar um caráter “não branco” ao saber. Visa desafiar as estruturas hegemônicas (e os 
símbolos) que mantêm a injustiça e a iniquidade em seu lugar. Com esse trabalho, a intenção 
não é deixar de lado o que produziram europeus e euro-americanos, mas, sim, definir os 
limites desta sabedoria (LADSON-BILLINGS, 2006, p.273.). 

  

Assim, considero que ouvir a história de vida de mulheres negras permite compreender 

questões e sentidos que vão além de significativos de suas experiências. Pauto-me na perspectiva dos 

Estudos Culturais que, de acordo com John Frow e  Meaghan Morris(2006), apontam para concepções 

mais amplas de conceito de cultura contemplam:  
... o trabalho e sua organização; com as relações de poder e de gênero no local de trabalho, e 
no lar, no bairro, na rua; com os prazeres e pressões de consumo; com as complexas relações 
de classe a parentesco através das quais forma-se uma noção de eu e do pertencimento; e com 
as fantasias e desejos por meio das quais as relações sociais são desenvolvidas e ativamente 
influenciadas. Em resumo, a cultura é um termo capaz de designar [...] todo um modo de 
vida. (FROW,MORRIS, 2006, p.316). 
 
 

Considerações finais 

Ouvir narrativas de mulheres negras, implica significar experiencia, sentimentos, enunciações 

e silêncios que foram muitas vezes ignorados. Bem como compreender nuances dos sentidos que 

mulheres negras atribuem ao fato de serem ouvidas, pois na durante o trabalho de campo , em geral, 

ao conversar sobre a pesquisa com minhas interlocutoras, explicar meus objetivos (que, às vezes, 

ainda não estavam muito claros pra mim) era fácil. Minhas interlocutoras compreendiam e 

ressaltavam, sobretudo o valor político de meu trabalho, fato que me colocava mais dúvidas, tensões 

e um alto nível de autocrítica e cobrança tendo em vista que reforçava o valor “comunitário” de um 

trabalho individual.  



 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 
IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e 

Educação 
Desafios Contemporâneos das Sociedades Ibero Americanas 

 

 

65 
Anais eletrônicos do IV Congresso Ibero-Americano de Humanidades, Ciências e Educação  

Criciúma, 2021, ISSN - 2446-547X 

Ouvir narrativas de mulheres negras  também implica em estar “preparada”, dispostas e forte 

o suficiente para ouvir  episódios traumáticos das vidas que vieram à tona para estas mulheres a partir 

de minha pergunta: “Me conte como foi sua história de vida até aqui?”. Ao narrarem, estas passagens 

de suas vidas, houve uma oscilação  entre momentos de empatia e outros de afastamento entre 

pesquisadora e entrevistadas. Na medida em que o fato de eu ser mulher, negra e ativista, em alguns 

momentos, me possibilitou acessar conteúdos que provavelmente não seriam revelados a outro/a 

pesquisador/a. Neste sentido, considero relevante que quatro das cinco  entrevistadas demarcaram, 

vez ou outra, em suas falas, que “confiavam em mim” e por isso estavam me contando suas histórias 

de vida.  Relatos que foram, frequentemente, entrecortados por frases do tipo “ Você entende né” ou 

“ Você sabe, já deve ter passado por isso” retomam o sentido de proximidade entre eu e minhas 

entrevistadas. Considero que afastamentos cartesianos e objetividades eurocêntricas não são 

suficientes para abarcar a densidade de momentos como estes no processo de pesquisa, e que muitas 

vezes artigos, publicações e racionalizações também não o são.  

Para além das simpatias, ouvir mulheres negras implica estar diante de  narrativas 

demarcavam os limites da empatia entre pesquisadora e entrevistadas em especial pela diferença de 

geração. As diferenças geracionais foram demarcadas nas entrevistas em especial no que se refere ao 

ativismo. Notei que em alguns casos havia discordâncias e mesmo desqualificação das práticas das 

ativistas de minha geração, bem como posturas que apontavam que a conjuntura em que as 

entrevistadas haviam se tornado  ativistas era mais “dura”  do que as enfrentadas pelas gerações 

posteriores. E mais do que isso, minimizavam as tensões, enfrentamentos e avanços das gerações 

posteriores na luta contra o racismo e sexismo .  

 Ouvir também implica identificar que  muitas das entrevistadas consideravam que não são 

devidamente reconhecidas pelos seus “companheiros” ativistas homens e pelas ativistas mais jovens 

por seus “serviços prestados à causa”.  Neste sentido ouvir  suas histórias de vida me colocava em 

um lugar ambíguo entre ressalvas e certa satisfação por entender meu interesse como uma forma de 

reconhecimento. 

Ouvir mulheres negras  reforça  que diversidade define estas mulheres, impossibilitando 

generalizações, ou a afirmação de um sujeito único e homogêneo. No entanto no desenvolvimento da 

pesquisa, foi possível observar, as multiplicidades de experiências presentes nas  histórias de vida das 

cinco mulheres negras que entrevistei. Porém, recuperando o conceito de interseccionalidade, busquei 
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demonstrar que as experiências das  mulheres negras estão em um lugar social específico  que deve 

ser compreendido com base nas estruturas de opressão e pelo enfrentamento a elas, o que lhes fornece 

uma forma de ler o mundo.  Ao mesmo tempo em que enquanto mulher negra e  acadêmica busquei 

no interior da academia romper com opressões e silenciamentos epistemológicos. Bem como, dar voz 

e me fazer ouvir frente ao epistemicídio, visando uma produção acadêmica posicionada politicamente 

e comprometida com o enfrentamento ao racismo e ao sexismo e as dinâmicas de colonialidade.  
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SABERES OUTROS EM SALA DE AULA: A FORMAÇÃO DOCENTE PARA 
O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA 

COMO ESTRATÉGIA DE UMA EDUCAÇÃO DECOLONIAL 

 
Delton Aparecido Felipe1 

 
 

Resumo: A presente proposta tem como objetivo problematizar estratégias para efetivar uma 
educação decolonial, em sala de aula, em conformidade com os pressupostos da Lei 10.639/2003, 
para isso relatamos os resultados do curso de extensão Brasil – África: Diálogos Possíveis na 
Educação Básica, realizado na Universidade do Estado do Paraná – Campus de Campo Mourão. O 
curso foi organizado em dois momentos, o primeiro que intitulamos de Dez anos da Lei 10.639/2003- 
histórias para contar; o segundo de Brasil-África: relações possíveis. Tivemos sessenta e quatro 
participantes inscritos, em sua maioria professores e professoras da disciplina de história. No evento 
de extensão elaboramos estratégias para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 
foi possível construir uma argumentação para que os docentes reconhecessem a existência do racismo 
e seu funcionamento na sociedade brasileira, problematizando a importância de trabalharmos com 
saberes outros para desconstruir as concepções estereotipadas sobre a população negra africana e seus 
descendentes no Brasil. Concluímos que esse curso possibilitou a ampliação dos conhecimentos sobre 
história da população negra, além de oferecer subsídios para a efetivação de uma educação decolonial 
que forneça subsídios para práticas antirracistas em nossa sociedade. 
Palavras-chave: Lei 10.639/2003. Formação de professores. Antirracismo. Descolonização.  
 
 
Knowing others in class: Teaching training for the teaching of afro-brazilian and african 
history and culture as a strategy for decolonial education 
 
Abstract The present proposal aims to problematize strategies to carry out a decolonial education in 
the classroom, in accordance with the assumptions of Law 10,639/2003, for this we report the results 
of the extension course Brazil - Africa: Possible Dialogues in Basic Education, held at the 
Universidad do Estado do Paraná - Campus de Campo Mourão. The course was organized in two 
moments, the first we titled Ten Years of Law 10,639/2003- stories to tell; the second in Brazil-
Africa: possible relations. We had sixty-four participants enrolled, mostly teachers and teachers of 
the history discipline. In the extension event we elaborated strategies for the Teaching of Afro-
Brazilian and African History and Culture, it was possible to build an argument for the teachers to 
recognize the existence of racism and its functioning in Brazilian society. problematizing the 
importance of working with other knowledge to deconstruct stereotyped conceptions about the black 
African population and their descendants in Brazil. We conclude that this course enabled the 
expansion of knowledge about the history of the black population, in addition to offering subsidies 
for the realization of a decolonial education that provides subsidies for anti-racist practices in our 
society 
Keywords: Law 10,639/2003. Teacher training. Anti-racism. Decolonization. 
                                                           
1 Professor Doutor na Universidade Estadual de Maringá – Paraná – Brasil. 
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A professora Beatriz Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2007, p.494) argumenta que ao 

tratar do ensino, aprendizagem e relações étnico-raciais, uma condições necessárias para isto, é 

discutir os processos de hierarquização estabelecidas nos territórios que foram historicamente 

colonizados, a referida professora afirma que “em seus próprios territórios tratavam, os colonialistas, 

de convencer os demais cidadãos quanto à inferioridade e até mesmo animalidade dos indígenas, 

africanos e aborígenes”. No Brasil ao analisar os manuais de ensino de história, percebemos que esta 

se faz a partir de colonialidade de poder-saber, que colocou o sujeito branco europeu e seus saberes 

centro do processo conhecimento e os não europeus e não branco e seus saberes, a margem como 

argumenta Quijano (2007), 
Tal como lo conocemos históricamente, el poder es um espacio y una malla de relaciones 
sociales de explotación/ dominación/ conflicto articuladas,básicamente, enfunción y en torno 
de la disputa por el control de los siguientes ámbitos de existencia social: (1) eltrabajo y sus 
productos; (2) em dependência del anterior, la “naturaleza” y sus recursos de producción; (3) 
el sexo, sus productos y la reproducción de La especie; (4) la subjetividad y sus produtos 
materiales e intersubjetivos, incluído el conocimiento; (5) la autoridad y sus instrumentos, de 
coerción en particular, para assegurar La reproducción de ese patrón de relaciones sociales y 
regular sus câmbios.(QUIJANO, 2007, p. 96).2 

 
A argumentação do intelectual latino americano citada, demonstra que o projeto colonial de 

poder europeu que afetou o Brasil e outras regiões do planeta, ainda hoje está entranhado nas mais 

diversas esferas da sociedade imprimindo suas marcas nas formas de conhecer o mundo e a história 

do país, o que muito momento leva a desconsideração ou inferiorização dos saberes outros. As 

implicações históricas do estabelecimento de um padrão eurocêntrico de dominação, fez com que os 

saberes de grupos formadores do Brasil como as populações africanas e os povos indígenas fossem 

ocultado e/ou mesmo estereotipado, o que levou a aprovação de leis como a 10.639/2003 e 

11.644/2008 como uma estratégia de descolonização do imaginário racial brasileiro, ao estabelecer a 

obrigatoriedade do ensino e história a cultura afro-brasileira, africana e indígena na educação Básica. 

Passados mais de quinze anos da aprovação da referida da Lei 10.639/2003, se percebe que o 

projeto descolonização do imaginário racial ainda está em curso no espaço escolar, ainda há, demanda 

                                                           
2 Tradução livre: Como o conhecemos historicamente, o poder é um espaço e uma rede de relações sociais de exploração 
/ dominação / conflito articuladas, basicamente, em função e em torno da disputa pelo controle das seguintes áreas da 
existência social: (1) trabalho e seus produtos; (2) dependendo da primeira, “natureza” e seus recursos de produção; (3) 
sexo, seus produtos e a reprodução da espécie; (4) subjetividade e seus produtos materiais e intersubjetivos, incluindo o 
conhecimento; (5) a autoridade e seus instrumentos, de coerção em particular, para assegurar a reprodução desse padrão 
de relações sociais e regular suas mudanças. 
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tanto elaboração de materiais didáticos, que tenham como princípio a desconstrução do preconceito 

racial vivenciado pela população negra e os povos indígenas, no decorrer da História do Brasil,  e a 

elaboração de formações de professores e de professoras comprometidas/os em repensar suas ações 

pedagógicas  para uma educação antirracistas. 

Com intuito de partilhar conhecimentos que consideramos necessários para questionar um 

ensino de história excludente e eurocêntrico e efetivar uma educação antirracista em sala de aula, de 

acordo com os pressupostos da Lei 10.639/2003, é que relatamos neste texto os resultados de um 

curso de extensão3 que organizamos e ministramos no ano de 2015.  O curso nomeado de Brasil – 

África: Diálogos Possíveis na Educação Básica na Universidade Estadual do Paraná – Campus de 

Campo Mourão, em parceria com o Núcleo Regional de Campo Mourão (NRE/Campo Mourão), no 

Paraná, para professores e professoras da Educação Básica da rede pública. 

O curso teve um caráter de intervenção pedagógica na formação continuada de docentes de 

história da educação básica. Estabelecemos como objetivos específicos da intervenção os impactos 

da Lei 10.639/2003, a qual outorga a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana em sala de aula; discutimos os pressupostos teóricos e metodológicos do ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, bem como problematizamos a importância da História da África 

para efetivação da Lei 10.639/2003, em sala de aula. Em concordância com Silva, relatora das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (BRASIL, 2004), 

destacamos que não é necessário que se tenha alunas negras e alunos negros em sala de aula para se 

trabalhar com História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, ainda, que essa também não é uma 

obrigação só dos professores e professoras que se autodeclaram negros e negras. 

O curso foi organizado em dois momentos: o primeiro encontro foi intitulado Dez anos da Lei 

10.639/2003- histórias para contar, apresentado no dia 07/10/2015 e o segundo encontro intitulamos 

de: Brasil-África: relações possíveis, o qual se deu no dia 04/11/2015, onde, cada encontro teve 

duração de quatro horas, totalizando oito horas, neste artigo focaremos nas discussões realizadas no 

primeiro encontro. O curso contou com 64 participantes, dos quais 36 eram docentes de história, 

apesar de ser aberta aos professores e professoras de todos os componentes curriculares, percebemos 

um predomínio dos docentes que atuavam em sala de aula com a disciplina de História, acreditamos 

                                                           
3 O Curso de extensão foi registrado sobre o protocolo 4368/2015 junto à Divisão de Extensão e Cultura da a Universidade 
Estadual do Paraná – Campus de Campo Mourão. 
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que isso pode ser explicado pelas atuais configurações desta disciplina, que exigem o constante 

diálogo com as várias culturas sociais, rompendo assim como o silenciamento imposto aos vencidos 

da história (FERRO, 1989).  

Ao propiciarmos aos cursistas o contato com diferentes formas de pensar sobre o ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, subsidiadas pela Lei 10.639/2003, estamos cumprindo, 

pelo menos, três características de uma educação antirracista que são: “Reconhecer a existência do 

problema racial na sociedade brasileira; buscar permanentemente uma reflexão sobre o racismo e seus 

derivados no cotidiano  escolar; pensar meios e formas de educar para o reconhecimento positivo da 

diversidade racial (CAVALLEIRO, 2001, p. 158).” No decorrer da formação, houve diálogos, 

conversas e discussões que nos permitiu pensar estratégias junto aos docentes para a efetivação de 

uma educação antirracista.  

 

A Lei 10.639/2003 – saberes outros em sala de aula 

No encontro, priorizamos discutir os impactos da Lei 10.639/2003, em sala de aula, e alguns 

dos pressupostos teóricos e metodológicos do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

A ideia foi demonstrar aos participantes que a lei mencionada a orientam instrumentalizaram o Estado 

e a sociedade para lidar com esse passado de marginalização, permitindo tomar medidas para reparar 

os danos sofridos pela população negra no Brasil e lançar os olhos acerca de falsos discursos 

disseminados, ao longo da história. O povo negro, desde o regime escravista até a contemporaneidade, 

lida com os prejuízos de toda ordem: danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais.  

Nesse sentido, ressaltamos para os docentes que, se considerarmos o passado de 

marginalização e todo tipo de dificuldades e obstáculos que a população negra vem enfrentando para 

existir, toda e qualquer ação na escola que vise implementar as diretrizes curriculares para a educação 

étnico-racial estão amparadas na Lei e, portanto, são ações que ganham o peso da legitimidade estatal, 

permitindo aos agentes atuarem com o respaldo legal. Incorporar os conteúdos de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana significa positivar o papel da população negra na construção da nação, 

reconhecendo sua existência, reparando sua marginalização e valorizando sua presença. A Lei 

10.639/2003 é revolucionária para o sistema educacional em nosso país, por questionar a organização 

do currículo escolar brasileiro e ao estabelecer estratégia para descolonizar o imaginário brasileiro 

promove uma educação antirracista.  
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 Cumpre mencionar que privilegiar uma educação antirracista no ensino da história não 

significa, de nenhum modo, desprestigiar as histórias dos demais grupos étnicos-raciais no currículo 

escolar ou na História do Brasil, mas, acima de tudo, significa oferecer um contraditório, atrasado, 

mas ainda útil, a uma cultura, historicamente, subalternizada e tida como coadjuvante da história 

mundial. Neste sentido, a professora e intelectual negra Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, relatora 

do parecer que acompanha a Lei 10.639/03, aponta que objetivo da referida legislação não é o de 

substituir o enfoque eurocêntrico dos currículos escolares por um afrocentrado. Muito pelo contrário, 

o objetivo é o de alargar o enfoque racial para que outros grupos étnico-raciais possam oferecer sua 

história sobre os fatos que usualmente são lidos estritamente pela perspectiva dos “vencedores” 

(BRASIL, 2004). 

Um questionamento incisivo no primeiro encontro feito por alguns docentes foi, por que 

mesmo após tantos anos de aprovação da Lei 10.639/2003 ela ainda não se efetivou totalmente no 

espaço escolar? Respondi aos cursistas que, como afirma Cavalleiro (2001, p.158), a construção do 

ensino antirracista implica em “buscar materiais que contribuam para a eliminação do 

‘eurocentrismo’ dos currículos escolares e contemplem a diversidade racial, bem como o estudo de 

‘assuntos negros”. Entretanto, o que temos visto, por parte da sociedade e dos docentes, é uma 

resistência em pluralizar a História do Brasil.  

Gomes (2013) nos apresenta um estudo realizado sobre o processo de implementação da Lei 

10.639/2003 e comenta que é possível observar que muitas escolas se orientam, no momento de 

lecionar os conteúdos programáticos pertinentes à história e à cultura afro-brasileira, por 

representações estereotipadas do continente africano, bem como da população afro-brasileira, 

enquanto outras reservam as últimas semanas do mês de novembro para trabalhar com tais conteúdos 

e, ambas, fomentam e reafirmam representações equivocadas, quando não estereotipadas da 

população africana, as quais sustentam o racismo em nosso país.  

Exemplifiquei a minha resposta para os cursistas, mencionando a dificuldade que a 

sociedade, bem como uma grande maioria docente, tem em reconhecer a diversidade presente em 

nosso tecido social e a existência do racismo como elemento estrutural do Brasil, o qual faz com que 

a população negra viva uma situação de desigualdade social, simbólica, política entre outras.  

Para a construção de um ensino de história antirracista é fundamental o reconhecimento 

positivo da diversidade racial de nosso país, no entanto, sabe-se que essa não é uma tarefa fácil, visto 
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que a diversidade deve ser tratada como uma unidade em contraponto ao que é considerado universal, 

não se consegue tratar nenhuma diversidade em específico, uma vez que lidam com questões de 

universos diferentes. Por isso, é importante reconhecer o conceito da (s) diversidade (s) no âmbito do 

currículo tradicional, homogêneo e hermético, mas a mudança depende da capacidade de lidar com a 

multiplicidade de temas que esse conceito carrega, cada qual com seu escopo. Nesta perspectiva, não 

podemos afirmar que temos uma história, o que temos são diversas histórias do Brasil e o currículo 

de história deve oferecer subsídios para pensarmos essas histórias em relação e as dimensões de poder 

que elas envolvem. 

Quanto ao conceito de racismo, esse foi mais complexo de trabalhar com os professores e as 

professoras, visto que, no decorrer do encontro, já tinham aparecido frases como “racismo existe 

mesmo”; “professor, o senhor não acha que tem pessoas negras que veem racismo em tudo”; “mas, 

todo mundo sofre racismo”, “racismo existe nos Estados Unidos, aqui [Brasil] não tem”4, esse 

conjunto de frases me fez perceber que parte significativa dos docentes presentes não sabia o que é o 

racismo e como ele se manifesta no Brasil. Sendo assim, expliquei que não trataria do racismo e sim 

dos racismos, propositalmente no plural, para que eles percebessem que, como todo conceito, o 

significado dos termos é fluido e passa por diversas modificações, ao longo dos processos históricos, 

conforme a transformação cultural da sociedade. No caso brasileiro, a palavra racismo, comumente, 

se remete, de imediato, às relações estabelecidas para com a população negra, em função do passado 

colonial escravista e sua negação, com o advento da ideologia da miscigenação e da democracia 

racial.   

O racismo pode ser entendido como um componente das relações mais cotidianas, ainda que, 

no Brasil, parte da sociedade negue sua existência ao comparar o racismo brasileiro com o que ocorreu 

no Estados Unidos e África do Sul, por meio de leis que estabeleceram a separação entre brancos e 

negros, como vimos nas falas de alguns professores participantes do curso.  

É importante salientar que o racismo é um fenômeno social que se modifica de acordo com os 

processos de sociabilidade de cada lugar, na maioria das vezes, em uma mesma sociedade, podemos 

ter diferentes manifestações deste fenômeno. No caso do Brasil, temos o racismo estrutural, 

institucional, intersubjetivo dentre outros. Expliquei a eles, por exemplo, que o racismo atua de forma 

                                                           
4 As falas dos cursistas estão identificadas com “aspas”, mas sem a identificação de quem disse, pois, a nossa preocupação 
não era registrar quem disse, mas o que foi dito, conforme a metodologia de coleta de dados que utilizamos. 
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estrutural, atingindo diversos aspectos de nossa sociedade como elemento regular e funcional, pois a 

sociedade brasileira teve como um dos alicerces de seu desenvolvimento o processo escravista de 

negros africanos e indígenas originários e o racismo oriundo deste tipo de prática e ideologia. Ou 

seja, é um racismo que está diretamente vinculado à formação social do nacional, desde o Brasil 

Colonial. 

Para Almeida (2018), o racismo estrutural se manifesta enquanto norma da sociedade 

brasileira, isto significa que o racismo compõe a regularidade de nossa sociedade, estando presente, 

em todas suas esferas, enquanto elemento regular que se desdobra em aspectos específicos da 

sociedade. Já o racismo institucional, para esse mesmo autor, é aquele que se manifesta pela produção 

de desvantagens e privilégios a determinados grupos sociais, em nossas instituições, com base na 

raça. No caso do Brasil, a população negra é aquela que ocupa os piores postos de trabalhos, que 

recebe o menor salário e sofre maior violência das forças policiais, por exemplo. 

Temos, ainda, o racismo intersubjetivo ou interpessoal, o qual se manifesta de forma objetiva 

nas relações entre as pessoas, ainda que as partes envolvidas não tenham consciência de que estão 

sendo racistas ou sofrendo racismo. Ou seja, por um lado, observamos, objetivamente, uma prática 

racista quando uma pessoa xinga a outra por ser negra e o xingamento está marcado pelo fator 

raça/cor; por outro, há casos que nem o agressor nem a vítima se dão conta de que se trata de racismo, 

no entanto, permanece constituindo uma evidência objetiva do crime. Destarte, a manifestação do 

racismo internalizado ocorre na relação interpessoal e é, objetivamente, detectada, independente da 

consciência dos envolvidos.  

Assim, pratica-se o racismo com a pessoa negra que foi xingada por um atributo da sua raça, 

mesmo que ela não se dê conta disso, ademais, outras pessoas que observam a situação são capazes 

de identificar a atitude racista de quem a destratou e, aquele que xingou, mesmo que não reconheça 

que foi racista, ainda assim, o xingamento, nesse caso, é a evidência objetiva de sua atitude racista. 

O contexto social marcado pelo mito da democracia racial nos incutiu uma falsa noção de que 

não há problema de racismo no Brasil, o tratamento diferenciado dispensado a pessoas negras é 

justificado por algum outro motivo, nunca pela raça/cor, no entanto, isso é fruto do racismo 

internalizado e deve ser o primeiro a ser combatido. Para tanto, é fundamental que educadores e 

educadoras prestem atenção nas próprias atitudes e busquem identificar como fomos forjados num 
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ideário racista, mas temos o dever de combater primeiro em nós, para que nossas atitudes não 

continuem reproduzindo as mesmas práticas e mantendo a mesma estrutura racista.  

Terminada essa explicação, percebi que estávamos, praticamente, no fim do encontro, todavia, 

deu tempo de uma professora efetuar uma última pergunta: Por onde devemos começar a trabalhar 

com o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana? Percebi no questionamento da docente 

que ela queria saber quais conteúdos trabalhar e respondi a ela que a Lei 10639/2003 tem provocado 

um bom debate sobre os conteúdos que  são escolhidos para o currículo, mas, que a meu ver,  não se 

trata, necessariamente e tão somente de mais conteúdo para serem ministrados, demandando de 

educadores um malabarismo para encaixá-los na grade da disciplina e no seu plano de curso, é, antes 

tudo, uma nova perspectiva de ensino, ou seja, é fundamental perceber as relações de poder-saber  

envolvidas nas escolhas dos conteúdos escolares.  

Considerações 

No decorrer do curso de formação buscamos elaborar estratégias antirracistas para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, em sala de aula. Nos encontros com os docentes, um 

dos primeiros movimentos que fizemos foi o de elaborar uma argumentação para que eles 

reconhecessem a existência do racismo na sociedade brasileira, problematizando as contribuições que 

a efetivação da Lei 10.639/2003 pode oferecer para combater as práticas racistas, ainda, tão presentes 

em nossa sociedade. Discutimos, com os docentes, as diferentes formas de manifestação do racismo, 

no Brasil, e propusemos que refletissem sobre como o racismo estrutural está presente no cotidiano 

da escola, levando à produção de um currículo eurocentrado, em que as outras culturas formadoras 

no Brasil, como a da população africana, fiquem à margem ou sejam tratadas de formas estereotipadas 

nas disciplinas escolares. 

Ao final do curso de extensão, constatamos que, apesar de haver mais de dez anos da 

aprovação da Lei 10.639/2003, parte do conhecimento que os cursistas têm sobre a população negra 

e dos povos africanos está ancorada em uma perspectiva eurocêntrica, entretanto, o curso possibilitou 

a ampliação desse conhecimento, além de oferecer algumas propostas didáticas, para que se possa 

efetuar uma educação antirracista, em sala de aula.  
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